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RESUMO 

 

O objetivo desta dissertação é estudar o conceito de espaço/lugar em duas obras de 

literatura dramática Isabel do Sertão (1959), do pernambucano Luís Jardim (1901-1987), e 

A beata Maria do Egito (1958), da cearense Rachel de Queiroz. O trabalho está dividido 

em quatro capítulos que seguem os seus respectivos nomes na abordagem teatral: o 

primeiro (Prólogo/Entremez) faz uma breve introdução da história do teatro no Brasil, 

seguida de exemplos de como autores brasileiros canônicos descrevem a região do 

semiárido à época da publicação das peças que compõem o corpus desta dissertação. O 

capítulo seguinte (Primeiro Ato) apresenta a forma como Jardim e Queiroz referem-se às 

regiões da caatinga e do cerrado em suas histórias. Essa discussão (Segundo Ato) é seguida 

por aspectos interdisciplinares da ecocrítica (GIFFORD, 2009), e do feminismo (ORTNER, 

2017; BRANDÃO, 2003). O conceito de espaço/lugar (Terceiro Ato) é também visto de 

acordo com as noções de heterotopia de Foucault (2009) e de não-lugar de Augé (1994), ao 

lado de desdobramentos feministas (BRANDÃO, 2011a) acerca do tema de forma a 

apresentar leituras possíveis do cenário onde as personagens criadas por Jardim e por 

Queiroz vagam em busca de uma identidade que dê um sentido às suas vidas. Autor e 

autora têm visões diferentes do semiárido, mas suas personagens principais são mulheres 

conscientes de seus direitos como seres humanos e lutam por esse espaço/lugar numa 

sociedade patriarcal que tenta sempre submetê-las aos ditames machistas. Ambas 

encontram força interior e criam lugares de afeto onde antes haviam apenas não-lugares: a 

estrada se torna a casa de Isabel e o corpo de Maria, aprisionado numa cela, é seu refúgio. 

 

Palavras-chave: Literatura Dramática. Espaço/Lugar. Questões de gênero. Luís Jardim. 

Rachel de Queiroz. 



  

ABSTRACT 

 

The aim of this MA Thesis is to analyze the notion of place/space in two drama texts: 

Isabel do Sertão (1959), by Luís Jardim (1901-1987), from Pernambuco, and A beata 

Maria do Egito (1958), Rachel de Queiroz, from Ceará, in in the Northeast of Brazil. The 

work is divided into four chapters following the theatrical jargon: the first one (Prologue) 

introduces a brief history of theatrical art in Brazil, followed by examples of how canonical 

writers in Brazilian Literature describe the semiarid region at the time of publication of the 

plays that compose the corpus of this thesis. Next chapter (First Act) presents the way that 

Jardim and Queiroz refer to the caatinga and savanna (cerrado) regions in their stories. 

This discussion follows interdisciplinary aspects of ecocriticism (GIFFORD, 2009), and 

feminism (ORTNER, 2017; BRANDÃO, 2003). The notion of space/place is also seen 

according to the Foucaultian concept of heterotopia (2009), alongside Augé’s notion of 

non-place (1994), and other feminist developments (BRANDÃO, 2011a) on the theme so 

as to present possible readings of the scenery where the characters created by Jardim and 

Queiroz wander in search of an identity that would save their lives from meaninglessness. 

Jardim and Queiroz have different points of view about the semiarid area, but both build 

protagonists who are aware of their rights as human beings, always fighting for their 

places/spaces in a patriarchal society that tries to submit both to sexist rules. The two 

women find strength inside themselves to deal with this challenge, they develop affection 

places where previously they only have non-places: the road becomes Isabel’s house and 

Maria’s body, locked in a jail, is her shelter. 

 

Key words: Dramatic Literature. Space/Place. Gender Considerations. Luís Jardim. Rachel 

de Queiroz. 
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1 PRÓLOGO/ENTREMEZ1
 

 

A presente dissertação aborda a categoria lugar/espaço em duas obras teatrais 

publicadas na década de 1950, no Brasil: Isabel do Sertão (1959), de Luís Jardim (1901-

1987), vencedora do Prêmio Cláudio de Souza de Teatro da Academia Brasileira de Letras 

de 1958 (JARDIM, 1981, p. ii), e A beata Maria do Egito (1958), de Rachel de Queiroz, 

vencedora do Prêmio de Teatro do Instituto Nacional do Livro e dos Prêmios Paula Brito e 

Roberto Gomes, em 1957 (QUEIROZ, 1979, p. 8). 

As obras supracitadas foram escolhidas para compor o corpus não apenas por 

trazerem temáticas que me são caras e darem vida a mulheres guerreiras como Isabel, 

retirante da seca nordestina e Maria, beata fiel à sua crença, apesar do machismo e do 

patriarcalismo imperantes em suas épocas, mas porque foram, de certa forma, esquecidas 

pelos estudos acadêmicos de literatura dramática e não configuram como foco de nenhuma 

pesquisa até o momento, muito embora tanto o autor como a autora tenham recebido 

prêmios diversas vezes durante suas carreiras e suas obras tenham sido objeto de críticas 

realizadas por escritores e intelectuais renomados como Aurélio Buarque de Holanda, 

Mário de Andrade, Gilberto Freyre, Carlos Drummond de Andrade, Monteiro Lobato e 

Manuel Bandeira (JARDIM, 1981). Além do mais, é necessário registrar que os estudos 

ecocríticos, de grande interesse na contemporaneidade, ainda não focalizaram a literatura 

dramática, muito embora existam diversos textos teatrais impregnados com os mais variados 

tipos de discussões sobre o meio ambiente, como bem ressalta Terry Gifford (2009): 

 

[...] Quando Buell dá alguma atenção à forma como o teatro explora a 

relação entre texto e meio ambiente, ele chama a atenção para essa enorme 

lacuna nos estudos ecocríticos. Citando An Enemy of the People (“Um 

inimigo do povo”, 1882), de Ibsen, como o primeiro exemplo de um eco-

drama, Buell discute sucintamente A Dance of the Forests (“Uma dança das 

florestas”, 1960), de Woyle Soyinka, e Dream of Monkey Mountain 

(“Sonho da montanha do macaco”, 1971), de Derek Walcott. Os/As 

ecocríticos/as britânicos/as ainda precisam voltar sua atenção para textos 

como as peças organizadas por Ted Hughes, em Sacred Earth Dramas 

(“Dramas da terra sagrada”, Faber [1993]), o rádio-drama Not Not Not Not 

Not Enough Oxygen (“Sem sem sem sem sem oxigênio suficiente”, 1993), 

de Caryl Churchill, Savages (“Selvagens”, 1974), de Christopher Hampton 

e Arcadia (Faber, 1993), de Tom Stoppard, para listar apenas uma tese de 

doutorado não escrita (GIFFORD, 2009, p. 247-248). 

 

1 Termo espanhol para intermédio. Peça curta cômica, no decorrer de uma festa ou entre atos de uma tragédia 

ou de uma comédia, onde se representam as personagens do povo: Lope de Rueda, Benavente, Cervantes e 

Calderón foram mestres do gênero (PAVIS, 2011, p. 129). 
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Além da tese de doutorado de Angela Harumi Tamaru, publicada em 20042, não 

localizei nenhum outro trabalho acadêmico em nível de pós-graduação que tenha colocado 

a beata de Queiroz no foco da pesquisa acadêmica. Em seu trabalho, Tamaru (2004) 

disserta sobre como Rachel de Queiroz constrói a mulher nordestina em suas diversas obras 

literárias, ressaltando que a autora: 

 

[...] lamenta as figurações de mulheres feitas pelos homens, comentando 

sobre os escritores com tendência a estereotiparem as personagens 

femininas em boas ou más, fiéis ou infiéis e assim por diante. Resumindo-

se em esposas ou prostitutas, elas não eram complexas na literatura. Se a 

heroína ousasse variar de amor, trair o prometido, era imediatamente 

castigada pelo autor, que não lhe consentia liberdade para tais assomos sem 

a devida punição [...] (TAMARU, 2004, p. 35). 

 

Tamaru (2004) expõe algumas colocações feitas por Queiroz na crônica A imagem 

feminina3 e abre a discussão sobre a tão propagada fragilidade do sexo feminino, defendendo 

que, ironicamente, sempre foi a mulher a mais forte porque “[...] agüenta a família e os seus 

problemas, a criação dos filhos, a economia doméstica e, atualmente, sua própria profissão 

[...]” (TAMARU, 2004, p. 37). A autora observa que é a figura da mulher quem “[...] aciona 

a ficção [...] situada diante de três dramas: a seca, o cangaço e o fanatismo [...]” (TAMARU, 

2004, p. 11) e que seus romances e obra teatral trazem “[...] personagens femininas fortes e 

transgressoras das ordens vigentes, seja a predominância do patriarcalismo no sertão 

nordestino, seja a vigência da moral e virtude cristãs [...]” (TAMARU, 2004, p. 12). Suas 

personagens femininas se negam a viver o destino premeditado para o sexo feminino, o de 

ser mãe e esposa, e desafiam o sistema patriarcal. 

Por outro lado, não encontrei trabalhos que façam menção à obra dramática de Luís 

Jardim, apenas um artigo acadêmico que analisa o poético em sua literatura, mostrando que a 

poesia se instaura em sua obra sempre em consonância com o tema, numa prosa ritmada que 

forma verdadeiros poemas e que a simetria da estrutura poética da prosa assume tal valor 

afetivo que pode ser apontada como um traço estilístico jardiniano (CHERUBIM, 1988). 

Visto isso, o trabalho aqui apresentado visa reparar essa lacuna nos estudos sobre a produção 

dramatúrgica no país, para a ampliação do alcance das pesquisas sobre obras teatrais no 

ambiente da literatura e valorização dessas obras dramáticas que contribuíram para a 

 
2 A construção literária da mulher nordestina em Rachel de Queiroz. Angela Harumi Tamaru. Campinas, SP: 

[s.n.], 2004. 
3 A imagem feminina in Estado de São Paulo, 3 jun. 2000. 
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formação da dramaturgia brasileira tanto no que se refere à estética teatral quanto à 

construção de personagens icônicas do quilate de Medéia, de Eurípedes, Hamlet, de William 

Shakespeare; de Godot, de Samuel Beckett; das dezenas de mulheres criadas por Nelson 

Rodrigues; do divertido Chicó, de Ariano Suassuna; do Zé-do-Burro, de Dias Gomes; das 

personagens excêntricas de Plínio Marcos e de Chiquinha Gonzaga, de Maria Adelaide 

Amaral. 

A personagem de textos teatrais não se mostra ao leitor ou à leitora através de 

descrições típicas de narrativas de romances, contos e outros gêneros narrativos, mas, por 

meio das suas falas e/ou mediante as didascálias, também conhecidas como rubricas ou 

indicação cênica.4 Assim, são poucas as referências objetivas ao temperamento, 

personalidade, pensamentos e desejos de cada uma das criaturas de uma obra dramática. 

Jardim e Queiroz nasceram em pequenas cidades do interior nordestino: ele, no 

município de Garanhuns em Pernambuco, ela, em Fortaleza, na capital do Ceará. Ainda 

jovens saíram de suas terras de nascimento: ele para fugir da guerra política que se abatera 

sobre sua família, e ela, da seca. Não eram miseráveis, tampouco abastados. Ambos, em 

idade madura e com suas respectivas carreiras artísticas já firmadas, estabeleceram 

residência na capital do país, Rio de Janeiro, ele com 36, ela com 29 anos. Artistas que 

enfrentaram as vicissitudes da vida para conquistar um lugar ao sol com histórias recheadas 

de obstáculos, geraram obras que também têm muito em comum. Jardim venceu várias 

doenças na infância (reumatismo, febre paratífica, bronquite e começo de beribéri) e, na 

adolescência, aos dezessete anos de idade, o medo de enfrentar o mundo sozinho, partindo 

para o Recife/PE para escapar à matança gerada por desentendimentos políticos entre seus 

familiares e a família Brasileiro.5 

Devido às doenças, mal pôde frequentar a escola e por essa razão, Luís Jardim 

considerava-se autodidata. Nas palestras que proferia, costumava afirmar que era possível 

aprender com “os professores mudos, os livros”: 

 

 
4 Instruções dadas pelo autor a seus atores (teatro grego, por exemplo), para interpretar o texto dramático 

(PAVIS, 2011, p. 96). 
5 Tragédia que ficou conhecida como Hecatombe: “Em 1917, o capitão Francisco Sales Vila Nova matou a 

tiros o deputado Júlio Brasileiro, representante do município na Assembleia Legislativa do Estado. O capitão 

Vila Nova, anteriormente, fora ameaçado e depois humilhado por Júlio e seus aliados por questões políticas e 

mal-entendidos o que culminou com o assassinato do capitão e de várias pessoas das famílias Miranda e 

Jardim a mando da viúva do deputado, Ana Duperron”. BARBOSA, Virgínia. Luís Jardim. Pesquisa Escolar 

Online. Fundação Joaquim Nabuco, Recife.  Disponível em: < 

http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_content&view=article&id=803%3Aluis- 

jardim&catid=47%3Aletra-l&Itemid=1>. Acesso em: 15 dez. 2018. 

 

http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=803%3Aluis-
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Devo dizer isso não com orgulho, porque quando faço palestra para crianças 

em particular, saliento esse fato, e a circunstância de não ter professor de 

uma maneira regular através do tempo não implica em que não se aprenda 

alguma coisa, porque há os professores mudos que estão à disposição de 

todos, isto é, os livros (DANTAS, 1989, p. 111). 

 

Luís Jardim estabeleceu residência no Rio de Janeiro, em 1936, para nunca mais 

voltar ao interior pernambucano, mas todos os seus contos, romances, novelas e texto 

teatral fazem referência às experiências vividas no interior do agreste pernambucano, em 

especial, no Sítio do Padrinho Júlio, do avô Papai Teotônio e na fazenda Mulungu de seu 

pai, o professor Manoel Jardim, onde costumava passar as férias (REINAUX, 1991). 

Nenhum conto, romance ou novela sua ilustra a vida na cidade grande, onde viveu cerca de 

cinquenta anos. Suas personagens existem no seu passado, nos quinze anos que viveu entre 

a casa de seus pais, na cidade de Garanhuns, e os sítios, brincando sempre com árvores e 

bichos (PESSÔA, 2016). 

Rachel de Queiroz não só sobreviveu à seca de 1915, como também enfrentou o 

patriarcalismo e a mentalidade machista da época que não admitiam a capacidade 

intelectual de uma mulher. Em 1917, para esquecer os horrores da catástrofe, Queiroz 

migrou com a família para o Rio de Janeiro, mudando-se em seguida para Belém do Pará. 

Em 1919 retornou para Fortaleza e após diplomar-se, passou a colaborar com o jornal O 

Ceará de onde se tornou redatora efetiva. No final da década de 1930, com então 20 anos de 

idade, publicou seu primeiro romance, projetando-se na vida literária brasileira com O 

Quinze, obra “profundamente realista na sua dramática exposição da luta de um povo 

contra a miséria e a seca” (QUEIROZ, 1979, p. 7). Em 1953 decide escrever para o teatro e 

publica sua primeira obra no gênero, Lampião. Queiroz foi a primeira mulher escritora a 

integrar a Academia Brasileira de Letras, tomando posse em 1977 (QUEIROZ, 1979, p. 9). 

É importante registar que, quando Luís Jardim e Rachel de Queiroz arvoraram-se 

pelas veredas teatrais na década de 1950, após já terem constituído extensa e reconhecida 

carreira em solo brasileiro, o mundo encontrava-se mergulhado em plena Guerra Fria e o 

Brasil, marcado por profundo patriarcalismo, testemunhava o prelúdio do nascimento de 

uma linguagem teatral marcadamente nacional após o Golpe de 1945. Em suas obras, o 

escritor pernambucano e a escritora cearense trazem mulheres fortes protagonizando 

histórias de luta incessante por ideais fundadores de suas existências. Ambas estão 

apartadas de seus lugares de origem por forças superiores: em Jardim, o pai obriga a família 

a retirar-se da terra para fugir da seca e em Queiroz, a beata está em romaria para apoiar o 

Padre Cícero do Juazeiro por livre e espontânea vontade, obedecendo única e 
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exclusivamente ao seu imperioso desejo religioso mais íntimo. 

As duas obras em foco, irmãs no gênero, no local e década de nascimento, mas com 

destinos tão diversos (uma fora totalmente esquecida pela crítica, enquanto a outra chegou 

até a ser televisionada), estão agora reunidas nesta dissertação que objetiva compreender um 

pouco da construção de seus espaços geopolíticos, de gênero, físico-literários, simbólicos e 

psicológicos. 

Antes de debruçar-me sobre o objeto propriamente dito, considero importante 

compreender que as primeiras vivências teatrais no Brasil aconteceram através dos jesuítas, 

com o intuito claro e explícito de catequisar os índios, convertê-los à religião católica e 

salvá-los do estado de “selvageria” em que se encontravam quando da chegada dos 

portugueses à terra brasilis, em 1500. O Padre Anchieta (1530-1597), “Apóstolo do 

Brasil”, dedicou-se à escrita de autos que retratavam os milagres dos séculos XIII e XIV e 

estigmatizavam os costumes das populações indígenas “à luz do bem e da moral cristãos” 

(MAGALDI, 2004, p. 16-18). Após longo período de massacre à cultura indígena, através 

do teatro, o Brasil testemunhou dois séculos e meio de vazio cênico que, segundo Sábato 

Magaldi, podem ter acontecido devido 

 

[...] às novas condições sociais do país, não cabendo nos centros povoados 

o teatro catequético dos jesuítas; e os nativos e portugueses precisaram 

enfrentar os invasores de França e Holanda, modificando-se o panorama 

calmo e construtivo, propício ao desenvolvimento artístico (MAGALDI, 

2004, p. 27). 

 

O teatro no Brasil ganhou um certo fôlego quando surgiram as chamadas “Casas de 

Óperas”, na segunda metade do século XVIII, construídas para exibições regulares com 

elencos “[...] mais ou menos fixos, com certa constância no trabalho [...]” (MAGALDI, 

2004, p. 27). No entanto, as condições sociais brasileiras ainda não eram tão favoráveis 

para o pleno desenvolvimento da arte teatral, “será necessária a Independência política, 

ocorrida em 1822, para que o país, assumindo a responsabilidade de sua missão histórica, 

plasme também o seu teatro [...] cujo passado era marasmo e não presença viva e importuna 

[...]” (MAGALDI, 2004, p.33), ou seja, era preciso, na verdade, “formar e não reformar” o 

teatro brasileiro diferente do que acontecia na Europa, cujos intelectuais já se opunham 

energicamente a uma tradição e buscavam “[...] sacudir o jugo asfixiante do passado [...]” 

(MAGALDI, 2004, p. 35). 

Em março de 1838, subiu ao palco a primeira tragédia escrita por um brasileiro, a 

peça Antônio José ou o Poeta e a Inquisição, de Gonçalves de Magalhães (MAGALDI, 
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2004). No mesmo ano e através da mesma companhia teatral, Luís Carlos Martins Pena 

(1815-1848) inaugurou a nossa comédia de costumes com a estreia de O Juiz de Paz na 

Roça (MAGALDI, 2004) e, em sua vasta obra, seguiu expondo as disparidades da vida 

social brasileira, opondo a metrópole civilizada à província: 

 

Numerosos traços da comédia de Martins Pena reaparecem nos sucessores, 

conservando o seu eco e as qualidades mais autênticas. [...] Prosseguirá, em 

toda a dramaturgia subsequente, o vezo da sátira política e da crítica à 

sociedade e à administração, com o elogio implícito ou explícito dos bons 

costumes e da sadia moral, tanto na vida privada como nos negócios 

públicos. No repúdio aos erros, nas diversas esferas do país, a comédia de 

Martins Pena pode ser considerada uma escola de ética, antecipando esse 

papel que o teatro assumirá, conscientemente mais tarde. Uma bonomia e 

uma tolerância, feitas de profunda compreensão, adoçam o propósito 

moralizador, e lançam, no teatro, as raízes efetivas do nosso espírito 

democrático (MAGALDI, 2004, p. 61-62). 

 

A virada do século XIX para o XX trouxe novos nomes à cena teatral, como Artur 

Azevedo (1855-1908), que, segundo Magaldi (2004), encerrou um ciclo de produção de 

teatro iniciado com Martins Pena e combateu, com afinco, a invasão da “bambochata e [d]a 

paródia que invadiam o palco” (MAGALDI, 2004, p. 153). 

O público brasileiro do século XIX não valorizava as representações de textos de 

autoria nacional, preferia, como ainda hoje prefere, as montagens de peças estrangeiras. As 

plateias queriam apenas o gênero ligeiro: “a opereta, o cancã, a ópera-bufa – tudo o que 

fazia a delícia da vida noturna parisiense – nacionalizou-se de imediato num Rio ávido de 

alegria e boemia” (MAGALDI, 2004, p. 152), e não fosse o trabalho incessante e abnegado 

das pessoas de teatro da época, o drama e a comédia teriam, realmente, desaparecido da 

cena carioca. 

É relevante assinalar que nesse período, o Rio de Janeiro, capital do país, assim 

como outras cidades da América Latina, passava por um processo de urbanização que 

buscava copiar o modo europeu de existir, em especial o parisiense, importando e 

valorizando costumes e hábitos da Bélle Époque6, o que incluía os Estados Nacionais, 

industrialização, avanços científicos, expansão urbana, movimentos de massa, mercado 

mundial capitalista e uma visão mais cultural dentro dos processos sociais, ou seja, das 

artes e seus desdobramentos (NEGREIROS, 2016). 

Observo que a costura da história da dramaturgia nacional, realizada por Sábato 

 

6 Período entre o final do século XIX e as décadas iniciais do século XX. No Brasil, em especial, na produção 

artística da cidade do Rio de Janeiro (NEGREIROS, 2016, p. 9). 
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Magaldi (2004) e outros estudiosos, é realizada quase que exclusivamente através de obras 

de dramaturgos homens, deixando de lado obras como A pecadora queimada e os anjos 

harmoniosos (1948) de Clarice Lispector, Fala baixo, senão eu grito (1969) e Lua nua 

(1990) de Leilah Assumpção, A empresa, O rato no muro, O visitante, Auto da barca de 

Camiri, As aves da noite, O novo sistema, O verdugo e A morte do patriarca (1967 a 1969) 

de Hilda Hilst entre outras. Ou seja, tal ausência de nomes de mulheres não significa que 

não existam peças teatrais de autoria feminina, mas que, simplesmente, suas obras ainda 

não aparecem nos levantamentos realizados por homens de teatro, muito embora, desde o 

século XVIII, se tenha o registro de cerca de cinquenta e quatro dramaturgas brasileiras e 

portuguesas atuantes no Brasil: 

 

Uma parcela considerável dos estudos ‘arqueológicos’ realizados pela 

crítica feminista anglo-americana nos últimos vinte anos tem se empenhado 

também em concretizar a urgente e árdua tarefa de tornar visível (e audível) 

o papel desempenhado pelas mulheres na história das artes além da 

literatura, tal empenho vem contribuindo não só para recuperar uma parte 

das inúmeras vozes emudecidas pela historiografia oficial, mas também 

para mostrar que a organização social da produção artística tem excluído 

sistematicamente através dos séculos a participação das mulheres (WOLFF 

apud SOUTO-MAIOR, 2001, p. 15). 

 

É imprescindível sublinhar que as escolhas realizadas por Magaldi, para contar a 

história do teatro brasileiro, infelizmente, mantêm e propagam o apagamento das 

dramaturgas. Seu olhar permanece preso aos padrões propostos pelos cânones literários, 

enaltecendo e evidenciando as obras dos autores homens, em detrimento das obras escritas 

por mulheres. E isso confirma claramente o que Simone de Beauvoir deixou explícito em 

sua obra: que “[...] as mulheres são, de fato, definidas e tratadas como um segundo sexo por 

uma sociedade patriarcal cuja estrutura entraria em colapso se esses valores fossem 

genuinamente destruídos” (BEAUVOIR, 1976, p. 3). 

E nomes como os de Chiquinha Gonzaga (1847-1935), Josefina Álvares de 

Azevedo (1851-?), Júlia Lopes de Almeida (1862-1934), autoras de Festa de São João, O 

voto feminino e A herança, respectivamente; Ana Aurora do Amaral Lisboa (1860-1951), 

Julieta de Mello Monteiro (1863-1928) e Maria Angélica Ribeiro (1829-1880), “[...] senão 

nossa primeira dramaturga, a pioneira cuja obra marca de modo significativo o 

florescimento de uma tradição dramatúrgica feminina no Brasil, hoje registrada como uma 

obra de qualidade no conjunto da nossa produção literária” (SOUTO-MAIOR, 2001, p. 163) 

são, finalmente, resgatados do silêncio imposto pela cultura patriarcal dominante (SOUTO-
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MAIOR, 2001). 

Felizmente pesquisas como as de Valéria Souto-Maior (2001) trazem à tona dezenas 

de nomes femininos da história dramática brasileira entre o final do século XVIII e início 

do XX, além de estudar a obra teatral de dramaturgas como Josefina Álvares de Azevedo 

que, segundo Souto-Maior, “[...] torna possível conhecer os momentos iniciais do processo 

de elaboração de uma tradição dramatúrgica feminina brasileira [...]” (SOUTO-MAIOR, 

2001, p. 29) e Maria de Lourdes Nunes Ramalho (1923-2019) que leva “[...] na bagagem a 

proposta de recriar no palco o universo nordestino, valorizando sua herança cultural” 

(RAMALHO, 2011, p. 14). 

Por essa razão compreendo que publicações como Entre/linhas e máscaras: a 

formação da dramaturgia de autoria feminina no Brasil do século XIX (2011) e Índice de 

dramaturgas brasileiras do século XIX (1996), de Valéria Andrade Souto-Maior, e Teatro 

[quase completo] de Lourdes Ramalho (2011), organizado por Valéria Andrade Souto-

Maior e Diógenes Maciel, cuja introdução traz um breve histórico da literatura dramática 

nacional, Teatro brasileiro: ideias de uma história (2012), de Rosângela Patriota e Jacó 

Guinsburg, e A escrita da história do teatro no Brasil: questões temáticas e aspectos 

metodológicos (2005) e Formulações estéticas e tentativas de modernização: a crise do 

drama brasileiro (2011), de Elen de Medeiros e A mulher e o teatro brasileiro do século XX 

(2008), de Ana Lucia Vieira de Andrade e Ana Maria de B. Carvalho Edelweiss são 

salutares na luta pelo espaço da mulher em toda as áreas da vida em sociedade. Acredito 

que através desses investimentos em antologias e livros que recontem a história do país do 

ponto de vista da mulher é possível preencher lacunas como as deixadas por Magaldi e 

outros teóricos canônicos, não só nos estudos da dramaturgia nacional, mas na mundial 

também.7 

Lembrando que as questões de gênero também ainda dão o tom da recepção, como 

afirma Sue-Ellen Case em seu livro Feminism and Theatre (1988): “[...] a reação da 

crítica tradicional a textos teatrais escritos por mulheres continua revelando que ainda está 

profundamente assentada numa avaliação baseada no gênero [...]”(CASE, 1988, p. 19)8. 

Para compreender melhor essa engrenagem, é preciso lembrar que “[...] a autoridade da 

crítica patriarcal/canônica admite que a autoridade literária é um modo de autoridade 

 
7 Em Alagoas, Ronaldo de Andrade e Izabel Brandão organizaram o livro O teatro e Linda Mascarenhas 

(2011a) em que trata do teatro amador no estado e exploram a conexão relativa desse teatro com a atriz e 

também dramaturga (1895-1991), imprescindível na história da dramaturgia alagoana. 
8 “[...] the mainstream critical response to plays written by women continues to reveal deepseated gender basis 

[...]” (CASE, 1988, p.19, minha tradução). 
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social e que o valor literário [de uma obra] nunca está separado da ideologia 

[...]”(DOLAN, 2012, p. 31)9 e que todas as manifestações artísticas trazem em seu cerne 

um ato político. 

Com o advento da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o Brasil caiu em 

isolamento cultural e, sem poder mais receber artistas/espetáculos franceses, italianos e 

portugueses realizando temporadas que alcançavam grande repercussão, precisou procurar 

seu próprio caminho artístico (MAGALDI, 2004). 

Na Semana de 22, artistas como Mário de Andrade, Oswald de Andrade, Villa 

Lobos e Anita Malfati reuniram-se e expuseram suas obras e as de outras/os artistas num 

protesto coletivo contra o “[...] academicismo e a acomodação [...]” (MAGALDI, 2004, p. 

195). Todas as artes (literatura, música, pintura etc.) receberam o influxo renovador de 

vanguardas europeias, como o Futurismo e o Cubismo, exceto o teatro, única manifestação 

artística ausente da semana que instituiu/impulsionou o Modernismo no Brasil. O fato de o 

teatro ter-se mantido afastado dessa inquietação, provavelmente, foi resultado da inevitável 

exigência de um “[...] trabalho coletivo, no espetáculo, com o concurso obrigatório de autor, 

intérprete e público [...]” (MAGALDI, 2004, p. 195), além do que, 

 

[...] não seria verossímil que a prática de uma comédia sentimental, muitas 

vezes rasteira e padronizada nos efeitos a alcançar sobre a platéia [...] se 

sensibilizasse com a audácia de uma [...] poesia, [por exemplo], que 

expunha ao ridículo a preocupação formalista da rima rica (MAGALDI, 

2004, p. 195). 

 

Somente em 1943, o Brasil assistiu a uma incorporação dos “modernos padrões de 

ficção à dramaturgia contemporânea” (MAGALDI, 2004, p. 218) com a estreia de Vestido 

de Noiva, de Nelson Rodrigues, que oxigenou a produção nacional e abriu novas 

possibilidades tanto no que se refere à escrita teatral quanto à encenação. 

Após um certo período de brilho, o teatro brasileiro entrou num processo de 

esvaziamento de plateias que se estende até os dias atuais, e se viu entrincheirado entre 

voltar para a importação de espetáculos ou manter-se fiel à produção local. Mas o teatro no 

Brasil redescobriu-se e não quis mais ser apenas uma opção de lazer para a burguesia: 

 

[...] as companhias caprichavam em bonitos espetáculos, aliciando 

espectadores da classe abastada, até então arredios ao malvestido teatro 

existente. [...] Acontece que a parte melhor da nova geração aliou aos 

 
9  “[...] the critique of patriarcal/canonical authority assumes that literaray authority is a mode of social 

authority and that literary value is inseparable from ideology [...]” (DOLAN, 2012, p. 31, minha tradução). 
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objetivos artísticos uma consciência ideológica: não era mais possível 

promover apenas o entretenimento de uma plateia ociosa, que busca no 

teatro a digestão agradável do jantar (MAGALDI, 2004, p. 215-216). 

 

E as companhias, então, dividiram-se entre fazer um teatro puramente comercial ou 

dedicar-se ao social sem demagogias, sectarismos e/ou empobrecimentos estéticos 

(MAGALDI, 2004). Cerca de dez anos depois de Vestido de Noiva, mais precisamente em 

1955, seguindo na vertente do teatro mais engajado com as discussões sociais, surgiu Jorge 

Andrade com A Moratória, incorporando temáticas rurais ao repertório nacional e 

vislumbrando sempre a possibilidade de um mundo melhor (MAGALDI, 2004, p. 231). A 

temática católica veio se incorporar ao teatro através de Ariano Suassuna, no final da 

década de 1950, aliando “o espontâneo ao elaborado, o popular ao erudito, a linguagem 

comum ao estilo terso, o regional ao universal” (MAGALDI, 2004, p. 237). Nelson 

Rodrigues, Jorge Andrade e Ariano Suassuna, com seu teatro católico, foram os dramaturgos 

que, de fato, contribuíram de forma mais efetiva e continuada com a dramaturgia brasileira 

contemporânea. 

Até o período da década de 1950, o Brasil caminhava num processo de 

autodescoberta e construção das bases de sua literatura dramática. Autores e autoras 

buscavam o jeito brasileiro de escrever teatro e ainda testavam possibilidades temáticas, 

estéticas e de linguagem. É nesse contexto que Luís Jardim, escritor pernambucano do 

agreste meridional nordestino, publica sua única peça teatral, Isabel do Sertão (1959), e 

Rachel de Queiroz (1910-2003), cearense que ainda jovem ingressou na carreira literária 

num tempo em que as letras eram dominadas por homens brancos de classe abastada, lança 

A beata Maria do Egito (1958), encenada em 1959. 

A obra de Jardim conta a saga de Isabel e sua família depois de abandonarem a 

fazenda Mulungu e começarem a atravessar o sertão a pé para alcançarem as terras do brejo 

e sobreviverem à seca. Para Isabel tal ordem de seu pai é uma covardia e não teria sido 

tomada se ela estivesse à frente do clã. A moça, durante a difícil caminhada, cheia de 

desafios, problemas e dores, entre eles a fome, a sede e o assédio sexual, ingere uma porção 

de uma raiz mortal consciente de que assim, encontraria uma maneira de nunca abandonar 

sua terra. O que de fato acontece ao final da história quando falece nos braços do seu noivo 

de seca. 

A beata de Queiroz também encara os desafios de uma longa estrada, porém em 

romaria, sempre em direção ao Juazeiro do Norte para levar reforços ao seu venerado Padre 

Cícero. Maria conta sempre com a bondade alheia e a fé inabalável em seu Deus para 
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sobreviver e cumprir com sua missão, mesmo depois de ser detida por ordens do governo 

do Estado e se tornar refém dos desejos do tenente responsável por sua prisão. Ao final, 

Maria consegue tanto sair da prisão quanto se libertar das garras do tenente. 

Isabel do Sertão e A beata Maria do Egito são as duas obras que compõem o corpus 

de análise desta dissertação, a qual divido em quatro capítulos, sendo três deles 

denominados atos, numa alusão clara e explícita à estrutura dos dois textos que proponho 

estudar e que estão divididos em três atos. 

No Primeiro Ato: Estradas sertanejas, ilustro como a literatura brasileira, dramática 

ou não, enxergava o sertão nordestino, esboçando um contraponto com a forma como 

Jardim e Queiroz referem-se à região do semiárido brasileiro em suas histórias, agregando 

tópicos de ecocrítica trabalhados por Terry Gifford (2009), Sherry Ortner (2017) e Izabel 

Brandão (2003). 

No capítulo seguinte, intitulado Segundo Ato: Espaços de ruptura e fragmentos de 

lugar, destaco lugares que O autor e a autora escolheram para tecer suas histórias, 

enfocando em especial os estudos de gênero, o feminismo e a liberdade permitida pela 

interdisciplinaridade. Entre os teóricos e as teóricas aos/às quais recorro estão Pâmela 

Stocker (2016), Izabel Brandão (2015) e Sherry Ortner (2017). 

No quarto capítulo, nomeado Terceiro Ato: Heterotopias, utilizo a teoria do não-

lugar de Marc Augé (1994), o conceito de heterotopias de Michel Foucault (2009) e as 

reflexões de Izabel Brandão (2011a) acerca do espaço para iluminar a tessitura das obras 

em foco. 
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2 PRIMEIRO ATO: ESTRADAS SERTANEJAS 

 

A região do semiárido do nordeste do Brasil, no início do século XX, em especial 

no período que precede, em poucos anos, a publicação das obras que compõem o corpus em 

análise, não fulgurava na literatura brasileira como um lugar de belezas. Os ecossistemas da 

Caatinga e do Cerrado apareciam sempre como locais inóspitos, secos e sem vida. Trago à 

baila algumas citações para ilustrar como o sertão nordestino e os seres humanos que nele 

viviam eram descritos nas obras da literatura brasileira como, por exemplo, no livro Vidas 

Secas (2003), cuja história o escritor Graciliano Ramos inicia dizendo: “Na planície 

avermelhada os juazeiros alargavam duas manchas verdes [...] A folhagem dos juazeiros 

apareceu longe, através dos galhos pelados da catinga rala (RAMOS, 2003, p. 9). E 

prossegue evidenciando a seca e o ambiente mórbido que a família de Fabiano e Sinhá 

Vitória precisam vencer para alcançar as terras de mata verde: 

 

A catinga estendia-se, de um vermelho indeciso salpicado de manchas 

brancas que eram ossadas. O vôo negro dos urubus fazia círculos altos em 

redor de bichos moribundos [...] (RAMOS,2003, p. 10). 

.........................................................................................................................

... 

[...] esqueceriam a catinga onde havia montes baixos, cascalhos, rios secos, 

espinho, urubus, bichos morrendo, gente morrendo. Não voltariam nunca 

mais, resistiriam à saudade que ataca os sertanejos na mata. Então eles 

eram bois para morrer tristes por falta de espinhos? Fixar-se-iam muito 

longe [...] (RAMOS, 2003 p. 123). 

 

A visão funesta também aparece na obra de José de Alencar, em seu romance O 

sertanejo (ALENCAR, 1955), quando descreve fartamente a paisagem por onde passa o 

comboio de viajantes: 

 

A chapada [...] tinha o aspecto desolado e profundamente triste que 

tomam aquelas regiões no tempo da seca. Nessa época o sertão parece a 

terra combusta do profeta; dir-se-ia que por aí passou o fogo e consumiu 

toda a verdura [...] Pela vasta planura que se estende a perder de vista, se 

erriçam os troncos ermos e nus com os esgalhos rijos e encarquilhados, 

que figuram o vasto ossuário da antiga floresta. O capim [...] roído até à 

raiz pelo dente faminto do animal e triturado pela pata do gado, ficou 

reduzido a uma cinza espessa que o menor bafejo do vento levanta em 

nuvens pardacentas. O sol ardentíssimo coa através do mormaço da terra 

abrasada uns raios baços que vestem de mortalha lívida e poenta os 

esqueletos das árvores, enfileirados uns após outros como uma lúgubre 

procissão de mortos [...] Às vezes ouve-se o crepitar dos gravetos. São as 

reses que vagam por esta sombra de mato, e que vão cair mais longe, 

queimadas pela sede abrasadora ainda mais do que inanidas pela fome. 
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Verdadeiros espectros, essas carcaças que se movem ainda aos últimos 

arquejos da vida, inspiraram outrora as lendas sertanistas [...] inanição da 

vida [...] imenso holocausto da terra. É mais fúnebre do que um cemitério. 

Na cidade dos mortos as lousas estão cercadas por uma vegetação que 

viça e floresce; mas aqui a vida abandona a terra, e toda essa região que se 

estende por centenas de léguasnão é mais do que o vasto jazigo de uma 

natureza extinta e o sepulcro da própria criação. [...] restam apenas os 

leitos estanques, onde não se percebe mais nem vestígios da água que os 

assoberbava. Sabe-se que ali houve um rio, pela depressão às vezes 

imperceptível do terreno, e pela areia alva e fina que o enxurro lavou. [...] 

Aí se encontram, semeadas pelo campo, touceiras erriçadas de puas e 

espinhos em que se entrelaçam os cardos e as carnaúbas (ALENCAR, 

1955, p. 5-6). 

 

Com tal descrição recheada de detalhes, Alencar não divulga uma paisagem muito 

convidativa para a visitação de seus/suas leitores/as contemporâneos/as à publicação de seu 

livro e semeia, mesmo que poeticamente, no imaginário coletivo uma imagem negativa do 

sertão brasileiro. No livro-reportagem Os sertões (CUNHA, 1984), publicado pela primeira 

vez em 1902, a ideia de uma terra quase morta habitada por pessoas débeis e frágeis, as 

quais, Euclides da Cunha denominou de “tabaréus” é mais uma vez reforçada: 

 

O terreno, areento e chão, permite travessia desafogada e rápida. Aos lados 

do caminho ondulam tabuleiros rasos. A pedra, aflorando em lajedos 

horizontais, mal movimenta o solo, esgarçando a tênue capa das areias que 

o revestem. Vêem-se, porém, depois, lugares que se vão tornando 

crescentemente áridos. Varada a estreita faixa de cerrados, que perlongam 

aquele último rio, está-se em pleno agreste, no dizer expressivo dos 

matutos: arbúsculos quase sem pega sobre a terra escassa, enredados de 

esgalhos de onde irrompem, solitários, cereus rígidos e salientes, dando ao 

conjunto a aparência de uma margem de desertos. E o facies daquele sertão 

inóspito vai-se esboçando, lenta e impressionadoramente... Galga-se uma 

ondulação qualquer — e ele se desvenda ou se deixa adivinhar, ao longe, no 

quadro tristonho de um horizonte monótono em que se esbate, uniforme, 

sem um traço diversamente colorido, o pardo requeimado das caatingas. 

Intercorrem ainda paragens menos estéreis, e nos trechos em que se operou 

a decomposição in situ do granito, originando algumas manchas argilosas, as 

copas virentes dos ouricurizeiros circuitam — parêntesis breves abertos na 

aridez geral — as bordas das ipueiras. Estas lagoas mortas, segundo a bela 

etimologia indígena, demarcam obrigatória escala ao caminhante. 

Associando-se às cacimbas e "caldeirões", em que se abre a pedra, são-lhe 

recurso único na viagem penosíssima. Verdadeiros oásis, têm contudo, não 

raro, um aspecto lúgubre: localizadas em depressões, entre colinas nuas, 

envoltas pelos mandacarus despidos e tristes, como espectros de árvores; 

ou num colo de chapada, recortando-se com destaque no chão poento e 

pardo, graças à placa verde-negra das algas unicelulares que as revestem 

(CUNHA, 1984, p. 9). 

 

Solitários, rígidos, deserto, tristonho, monótono, uniforme, estéreis, mortas, 
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penosíssima, lúgubre, despidos, tristes são alguns dos adjetivos utilizados pelo autor para 

descrever o ambiente sertanejo. Na visão de Cunha (1984) as pessoas parecem adquirir um 

pouco do aspecto da terra onde vivem, são resistentes, porém de aparência desprezível: 

 

O sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não tem o raquitismo exaustivo dos 

mestiços neurastênicos do litoral. A sua aparência, entretanto, ao primeiro 

lance de vista, revela o contrário. Falta-lhe a plástica impecável, o 

desempeno, a estrutura corretíssima das organizações atléticas. É 

desgracioso, desengonçado, torto. Hércules-Quasímodo, reflete no aspecto 

a fealdade típica dos fracos. O andar sem firmeza, sem aprumo, quase 

gingante e sinuoso, aparenta a translação de membros desarticulados. 

Agrava-o a postura normalmente abatida, num manifestar de displicência 

que lhe dá um caráter de humildade deprimente. [...] É o homem 

permanentemente fatigado. Reflete a preguiça invencível, a atonia muscular 

perene, em tudo: na palavra remorada, no gesto contrafeito, no andar 

desaprumado, na cadência langorosa das modinhas, na tendência constante 

à imobilidade e à quietude (CUNHA, 1984, p. 66). 

 

Desses três autores, é forçoso salientar que Graciliano Ramos e José de Alencar 

nasceram e cresceram no nordeste brasileiro e Euclides da Cunha era um repórter 

fluminense que partiu para o sertão para registrar os acontecimentos relativos à Guerra de 

Canudos. Naturalmente seu olhar para a região do semiárido não poderia nunca se 

assemelhar ao de um autor ou autora nordestino/a, pelo contrário, estaria provavelmente 

impregnado dos conceitos distorcidos difundidos e corroborados por sulistas sobre o povo 

sertanejo. 

E mesmo em textos mais recentes como o de teatro em cordel da dramaturga 

paraibana Lourdes Ramalho, Guiomar sem rir sem chorar (2011), lançado no início da 

década de 1980, a sequidão e a pobreza são evidenciadas, no caso, pela personagem Poeta 

que se queixa da triste sina do povo sertanejo de ter que enfrentar terreno tão hostil: 

 

Cadê capim pros rebanhos – e os rebanhos pra pastar. – Cadê o braço que 

guia –  e o canto pra aboiar. – Tudo de foi – só chão resta deserto de Pé e Pá 

– Pé que pise – de homem ou bicho. – Pá – e homem pra cavar. [...] É o 

nordestino esfolado esvaído em correrias (RAMALHO, 2011, p. 108/111). 

 

Felizmente essa visão moribunda do sertão começa a cair por terra a partir do 

momento em que biólogos e ambientalistas estudam mais profundamente os supracitados 

biomas e principiam a divulgar seus trabalhos e pesquisas no final do século XX, revelando 

a existência de dezenas de espécies de peixes, aves e outros animais e plantas exóticas, ou 
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seja, exclusivas da mata- branca10, que lidam de maneira especial com os longos períodos 

de estiagem que precisam atravessar. É fato que o semiárido nordestino não permanece os 

doze meses do ano com árvores cheias de folhas verdes como nas florestas litorâneas, pois 

o ciclo de vida na caatinga tem características bem diferentes das que regem os 

ecossistemas da zona da mata. Assim, em boa parte do tempo, as sementes estão no subsolo 

aguardando as chuvas para poderem brotar, as árvores estão desnudas com os troncos 

acinzentados, o chão é pedregoso, seco e areento, o ar é quente e são raras as sombras dos 

arbustos. Mas isso não implica num ecossistema empobrecido e morto, muito pelo contrário, 

lhe confere um tesouro único e particular, como bem coloca Barros (2003) no prefácio à 

primeira edição do compêndio Ecologia e Conservação da Caatinga, uma das primeiras 

obras a compilarem dezenas de artigos sobre o bioma com o intuito claro de 

desmistificá-lo e finalmente fazer com que o povo brasileiro comece a reconhecê-lo como 

um de seus mais valiosos patrimônios naturais e refutar a noção distorcida de que a caatinga 

é pobre em espécies e endemismos11: 

 

Para falar da Caatinga antes de mais nada há que se despir de alguns 

preconceitos, principalmente daqueles relacionados aos aspectos da 

pobreza paisagística e da biodiversidade, características adotadas por quem 

desconhece a riqueza e importância da ‘Mata Branca’[...] A vegetação da 

Caatinga não apresenta a exuberância verde das florestas tropicais úmidas e 

o aspecto seco das fisionomias dominadas por cactos e arbustos sugere uma 

baixa diversificação da fauna e flora. Para desvendar sua riqueza, é 

necessário um olhar mais atento, mais aberto. Assim ela revela sua grande 

biodiversidade, sua relevância biológica e sua beleza peculiar (BARROS, 

2003, p. IX). 

 

Ao ler as obras de Jardim, noto que ele conseguia transcender o olhar e fugir do 

senso comum. Até mesmo nas indicações cênicas que aparecem em Isabel do sertão, é 

possível perceber uma certa sensibilidade para os encantos do sertão e as diversas belezas 

do semiárido. Muito embora descreva uma paisagem seca, Jardim não exacerba a secura do 

semiárido, como fazem Ramos, Alencar e Cunha, detém-se apenas em apontar um norte 

para a caracterização objetiva da cena: 

 

Paisagem sertaneja: campo aberto nas êrmas estradas. Uma árvore sêca, 

cheia de galhos ressequidos, [...] Ao longe se vêem as garrancheiras 

cinzentas do mato esturricado. [...] Muitas pedras espalhadas pelo chão [...] 

 
10 Mata branca é o significado do nome Caatinga no tupi-guarani em alusão à aparência que a mata toma 

quando a água escasseia (DICIONÁRIO ILUSTRADO TUPI GUARANI, 2019). 
11 Uma espécie é considerada endêmica quando só existe em um único ecossistema, é o caso de inúmeras 

plantas e animais específicos do ambiente da caatinga. 
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(JARDIM, 1959, p. 12). 

......................................................................................................................... 

Uma árvore sêca, esgalhada, [...] Ao fundo árvores secas, cinzentas e 

negras. Dois mandacarus e uma touceira de quipá, verdes, se destacam, ao 

lado, no meio do cinzento ambiente. Há paus quebrados pelo chão, trempes 

de outros fogos que se acenderam. Há muita pedra pelo chão, grandes e 

pequenas [...] (JARDIM, 1959, p. 52). 

......................................................................................................................... 

[...] Cenário: outra paisagem, ainda desolada pela sêca, porém com ligeiras 

manchas verdes de alguns ramos isolados. Ao fundo se vêem as serras 

cinzento-esverdeadas. Há cactos também verdes, com frutas encarnadas nos 

mandacarus. Uma só árvore sêca se destaca, no primeiro plano, de onde 

saem os primeiros e poucos refolhos verdes (JARDIM, 1959, p. 88). 

 

Pode-se afirmar que sua descrição é fria e impessoal, o que denota nenhum, ou 

quase nenhum, envolvimento afetivo com o ambiente, mas essa neutralidade é o que 

comumente se espera das orientações de um autor ou autora de textos teatrais, ou seja, suas 

rubricas demonstram a necessidade de adequar-se ao gênero textual pretendido. 

Porém, mesmo sendo o mais objetivo possível na descrição dos quadros, ou talvez 

exatamente por isso, Jardim dá algumas indicações de cores para os elementos, o que, no 

mínimo colore um pouco a imaginação em relação ao sertão que aparece sempre pintado de 

cinza e branco nas citações supracitadas. Obviamente há que considerar mais uma vez os 

gêneros textuais em questão, pois num romance as descrições podem seguir livres e cheias 

de pormenores, porém num texto teatral o foco está na composição dos diálogos e não nas 

rubricas, pois o texto para teatro é muito 

 

[...] mais plano do que qualquer outro (no nível textual, bem entendido). 

Nele, a espacialidade não é descrita; as descrições de lugares são sempre 

precárias e, salvo exceções dignas de nota, localizadas em pontos bem 

precisos do texto. Trata-se, aliás, de descrições funcionais, raramente 

poéticas, orientadas não para uma construção imaginária [como acontece 

em outros tipos textuais], mas para a prática da representação, isto é, da 

instauração do espaço (UBERSFELD, 2005, p. 92). 

 

Obviamente ao se comparar as didascálias com as caracterizações das paisagens em 

outros tipos textuais há um abismo no que se refere à quantidade de detalhes. Nos romances 

e novelas, por exemplo, o espaço se forma e se materializa no imaginário de quem lê, 

porém a razão de ser de um texto de teatro vai além dos processos imaginativos ativados 

unicamente durante o ato de leitura. A dramaturgia nasce sim como literatura, mas só se 

consuma propriamente enquanto representação. Assim a relação texto-representação só se 

concretiza no nível do espaço, justamente por ele ser “[...] um não dito do texto, 
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particularmente uma zona de vazios [...]” (UBERSFELD, 2005, p. 92). Daí advém a 

objetividade quase fria nas indicações de cenários nas duas obras: 

 

[...] Cenário: outro aspecto do sertão [...] Há paus quebrados pelo chão, 

trempes de outros fogos que acenderam [...] (JARDIM, 1959, p. 52). 

Sala de Delegacia de Polícia, em pequena cidade do Nordeste brasileiro. 

Paredes nuas – exceto por uma folhinha comercial, bem à vista, onde se lê a 

data: 17 de dezembro (QUEIROZ, 1979, p. 22). 

 

Todavia, nas falas de algumas personagens, Jardim chega a ser poético no que tange 

a algumas descrições do semiárido: 

 

[...] o chão se tosta e só de raro em raro se alaga. Pra dizer a verdade, é 

paragem triste. Tem serras; tem matas; tem bicho, água e gente, mas só se 

vê êrmo e só se vê solidão [...] Só duas reses arrastavam os ossos sob o 

couro ressecado [...] E no céu o sol abrasava, queimando, queimando 

(JARDIM, 1959, p. 113). 

 

Queiroz (1979), por outro lado, não se dedica a apresentar imagens do sertão, visto 

que sua narrativa se passa no interior de uma delegacia, logo suas descrições e indicações 

cênicas são quase todas relativas à sala do tenente e à cela onde a beata é confinada: “É 

manhã cedo. Sobre a mesa, uma garrafa de leite, um pequeno pão [...] O quepe acha-se 

pendurado à parede, no prego da chave. Está aberta a grade do cubículo [...]” (QUEIROZ, 

1979, p. 58). 

As indicações cênicas de Jardim não revelam, nem de longe, o carinho e o respeito 

com que o autor se relacionava com a fauna e a flora da caatinga de sua terra natal e do Sítio 

Mulungu, onde costumava passar as férias: 

 

O sítio de Padrinho Júlio, conjugado ao do pai, o meu avô Papai Teotônio, e 

nos dois havia, como atração, mais de vinte espécies de fruteiras, não era 

entretanto o meu paraíso. Este se representava pelo quintal da minha casa 

ou pela fazendinha Mulungu, pequena propriedade sertaneja do meu pai, 

distante da cidade dez léguas e onde cada ano passávamos três, quatro 

meses (JARDIM, 1976, p. 05). 

 

Para Jardim, as plantas não eram inertes, tinham alma, com elas estabelecia 

profundas relações de amizade, as árvores tinham sentimentos e maneiras especiais de 

dialogar, além de também serem suas mais fiéis confidentes: 

 

Eu sabia e sei que o meu Cajueiro era meu amigo. Ele ouvia as minhas 
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queixas, no ano seguinte melhorava a safra, para mim sempre pequena. [...] 

Abraçava o meu Cajueiro, perguntava-lhe se as resinas dele eram lágrimas 

cristalizadas e se elas se derramaram pela dor dos pregos enfiados no corpo 

dele por Janje, o amalucado que fazia a limpeza do quintal (JARDIM, 

1976, p. 06). 

 

Numa de suas divagações, queria saber se o Cajueiro o julgava ruim da cabeça por 

conversar com bichos e plantas e, meio sem jeito, mas com o coração transbordando 

carinho, inicia um diálogo recheado de ternura e imaginação: 

 

Queria perguntar ao meu Cajueiro se ele me achava doido porque eu falava 

com matos e bichos. Que os bichos me entendiam, era certo. Vinham 

quando eram chamados [...] E o Cajueiro? Se falava, então seria por meio 

de eflúvios, sutis demais para quem de eflúvios não entendia nada. Pensei, 

pensei, [...] Na verdade o meu Cajueiro era mudo [...] não podia falar mas 

podia ouvir, que surdo ele não era. Que alívio! Conversamos. Ele 

farfalhava, eu ia entendendo tudo. Fiquei alegre, quando ele, com meneios 

de galhos, claramente me assegurou que de doido eu não tinha nada 

(JARDIM, 1976, p. 22). 

 

O Cajueiro, as goiabeiras, o pé de araçá e tantas outras frutíferas sofriam junto com 

ele as agruras da vida e compartilhavam seus pensamentos e emoções de forma tão real 

quanto tudo o que existia a sua volta: sua mãe, seu pai, Nanã, os animais e uma moça jovem 

e bonita que conhecera numa festa e por quem se apaixonara na adolescência. Segundo o 

próprio autor, nunca a esquecera e a eternizara como a personagem Vicência do conto 

Paisagem Perdida: 

 

Dentro de casa a primeira pessoa que vi, a única, aliás, em todos os 

sentidos, foi Vicência. [...] Pálida, ela era pálida. [...] Via-se uma pequena 

espinha na face esquerda, o sangue em derredor formava uma mancha cor-

de-rosa, nota bonita no rosto oval. Cabelos lisos e castanhos, partidos em 

duas tranças, longas, despejadas sobre o colo. E a boca? E os olhos? 

(JARDIM, 1976, p. 35). 

 

Em Isabel do Sertão, Jardim retoma algumas características dessa moça que o 

marcou por toda a vida, descrevendo a protagonista na casa dos vinte anos, vestindo uma 

“[...] saia vistosa, de chita [...]”, com a feição “[...] enérgica, bonita. Mulher de vinte e 

poucos anos, decidida, quase violenta nos modos” (JARDIM, 1959, p. 13), e é essa mulher 

que Laurindo, uma de suas personagens mais machistas deseja para si. Ele deixa claro que 

Isabel faz seu tipo, faz comentários sobre seu cheiro e a compara com bichos e plantas, 

revelando a forma jardiniana de ver o sertão e as pessoas que de lá provêm: 
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Bicho por bicho, eu sou touro, mas atrás de novilha. E a môça até me 

parece uma, bargada, enxuta, provocando o cio de bom reprodutor. Que 

provocar, provoca! E lhe digo os seus encantos, para mostrar que aprecio a 

môça: tem boca de murici maduro e corpo de marmeleiro, árvore de porte e 

de graça! Quanto a cheirar, ainda não sei. Mas pelo que me chega às 

ventas, cuido que flor de imbu não é mais cheirosa (JARDIM,1976, p. 74). 

 

Essa passagem ilustra a forma como o homem olha para uma mulher por se sentir 

superior a ela, raciocínio e atitude legitimada pelo discurso adotado pela sociedade humana 

patriarcal de que a cultura é algo superior à natureza e pertinente ao masculino e, portanto, 

autorizado a controlar e subordinar o feminino, uma vez que seu papel é visto como sendo 

mais próximo da natureza, pois “[...] as mulheres criam de sua própria essência, enquanto o 

homem é livre para ou forçado a criar artificialmente, isto é, através dos meios culturais, e 

desta maneira, manter a cultura” (ORTNER, 2017, p. 105). 

A personagem de Luís Jardim, assim como a beata valente e corajosa, imaginada 

por Rachel de Queiroz, não existiu apenas na ficção, carrega características que são comuns 

a muitas mulheres reais que viveram e lutaram em suas épocas. A cidade do Juazeiro do 

Norte, por exemplo, de fato testemunhou a migração de romeiros, romeiras e beatas do 

Padre Cícero12, que se dirigiram ao município para dar apoio à insurreição política de seu 

líder religioso. Essas mulheres batalharam “[...] armadas apenas com a fé e com palavras, 

elas conseguiram mobilizar multidões, garantir armas e comida, convencer autoridades, 

romper grades e cadeados das prisões” (QUEIROZ, 2003, p. 5). Além das beatas que se 

envolveram nessas lutas políticas, Queiroz também se inspirou na personagem da lenda 

cristã da Santa Maria Egipcíaca13: 

 

12 Antes de entrar para a política, o Padre Cícero recrutou mulheres solteiras e viúvas do Juazeiro do Norte/CE 

para uma espécie de irmandade formada por beatas. Uma das mulheres recrutadas, a Maria de Araújo, ao 

receber a hóstia das mãos do Padre em 1989, sentiu a boca encher-se de sangue. A suspeita de milagre, unida 

às intrigas políticas da igreja, acabaram por afastar o padre de suas funções clericais. O Padre Cícero decidiu 

então dedicar-se à política e em 1911 alcançou a independência política do Juazeiro do Norte tornando-se 

prefeito da cidade. Mas foi logo deposto pelo então Presidente do Ceará, Coronel Franco Rabelo. A história 

contada por Rachel de Queiroz começa em 1913, véspera da revolta popular que, contando com o apoio do 

governo federal, derrubou Franco Rabelo e levou o padre a se tornar o Primeiro Vice-Governador do Estado. 

A trama da peça A beata Maria do Egito desenha a tensão anterior à revolta popular, tensão esta sustentada 

pelas beatas do Padre Cícero (QUEIROZ, 2003). 

13 Conhecida também como Santa Maria do Egito, a eremita viveu nos idos dos anos 500 DC e é muito 

conhecida da cristandade na Idade Média. Teria começado sua vida no Egito. Era linda e teria se tornado 

prostituta aos 17 anos. Cínica e totalmente desencantada da vida, detestava o dinheiro, não amava nada. Por 

curiosidade se uniu a um grupo de peregrinos para conhecer Jerusalém e lá uma força irresistível não a deixou 

entrar na igreja. Porém, em frente a uma imagem da Virgem Maria [...] sentiu a enormidade dos seus pecados 

e recebeu uma visão mandando-a ir para o deserto após o Rio Jordão, onde encontraria a paz. Maria foi para o 

deserto e levou consigo apenas três pedaços de pão. Ela se confessou e comungou no monastério de São João 

Batista e seguiu para o deserto. Segundo a tradição, conseguiu ficar 48 anos no deserto sofrendo sede e frio. Às 

vezes comia algumas frutas, suas roupas viraram farrapos e algumas vezes se viu tentada a voltar à vida de 

pecado. Porém, a Virgem Maria sempre dava a ela a fortaleza que precisava. Não sabia ler, mas recebia dos 
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Tomei como ponto de partida uma velha lenda cristã (Santa Maria 

Egipcíaca) que sempre me invocara, e que depois de posta em balada por 

Manuel Bandeira [...] tomara formas de fascinante beleza e crescera mais 

na sua sedução misteriosa [...] Fixara-me numa Maria Egipcíaca nordestina, 

uma daquelas beatas de hábito de freira que outrora pululavam pelo Cariri; 

dei-lhe o nome de Maria do Egito – única analogia direta que permiti com a 

santa verdadeira; criada pelos “penitentes” da Serra de Mombaça, devota do 

Padre Cícero, a quem pretende socorrer com um grupo de “romeiros”, 

quando os soldados rebelistas cercam a cidade santa do Juazeiro. Presa em 

caminho, ela tal como a santa, vê- se obrigada a lançar mão do corpo, fazer 

o sacrifício da sua pureza, a fim de obter passagem livre, na sua cega 

marcha para a terra santa. Mas isso sem participação e sem pecado – a 

paixão do homem e suas obras passando por ela “como o sol pela vidraça”. 

Esse o tema que me fascinou (QUEIROZ, 1959, p. 14-15). 

 

A obra de Queiroz reúne “três instâncias [...]: a hagiografia cristã, as crenças e as 

superstições do Nordeste brasileiro, e um caso de amor muito humano” (MAGALDI, 2004, 

p. 264) que, à primeira vista, parecem muito distantes entre si, mas que a autora consegue 

entrelaçar e que, continua o crítico, “[...] de fato só o talento literário aproximaria com 

inteira felicidade” (MAGALDI, 2004, p. 264). “A santa que despiu ‘o manto, e entregou ao 

barqueiro/A santidade da sua nudez’, para fazer a travessia do rio, tornou-se aqui a ‘beata’, 

que presenteou sua virgindade ao tenente-delegado de Polícia, para sair da prisão e alcançar 

o Juazeiro” (MAGALDI, 2004, p. 264). 

Ambas as obras analisadas foram premiadas e contam histórias de personagens 

oriundas do povo: retirantes da seca e romeiros. As protagonistas – Isabel e Maria do Egito – 

são mulheres obstinadas, guerreiras, que não se deixam abater pelas dificuldades e fazem 

 

anjos a instrução na fé cristã. Conta-se que um velho monge chamado Zósimo que viveu em um monastério 

na Palestina por 53 anos, todos os anos após a Sexta Feira da Paixão, ia para o deserto meditar. A cada ano ele 

caminhava alguns dias a mais do que no ano precedente. Certo ano, ao caminhar 20 dias além do anterior, 

parou para descansar e quando estava orando viu alguém a sua frente. Era Maria, estava tão magra que, apesar 

de quase nua, não tinha seios e ele não a distinguiria de um homem. Estava tostada pelo sol, preta e seca como 

um velho pedaço de madeira. O monge dirigindo-se a ela, ouviu-a gritar: “Antes coloque um manto sobre 

mim, porque eu não tenho roupas”. Ela se escondeu atrás de uma moita enquanto o monge a interrogava: “Pelo 

amor de Deus, que faz aqui? e por quanto tempo está aqui?”“Zósimo, por favor, dê-me seu manto, me abençoe 

e perdoe meus pecados que sairei daqui”(não se sabe como Maria sabia o nome do monge). Pelos escritos de 

Zósimo, sabe-se que a Egípcia falou sobre a bíblia que ela inexplicavelmente conhecia muito bem. O monge 

ficou impressionado com seu conhecimento espiritual e a sua sabedoria. Ao final do encontro, Maria pediu: 

“Deixe o seu manto e só volte no próximo ano na Sexta da Paixão e venha com a Eucaristia para mim, e não 

diga uma só palavra a ninguém.” Como havia prometido ele retornou no ano seguinte na Sexta Santa e deu a 

ela a santa comunhão. Levou ainda figos, damascos e lentilhas, mas após receber os sacramentos, Maria só 

comeu três lentilhas. Agradeceu a ele e suplicou que ele retornasse no ano seguinte. De acordo com a tradição, 

Santa Maria morreu à noite e deixou uma mensagem ao monge escrita em um pedaço de pedra com outra 

pedra: “Padre Zósimo, enterre o corpo desta Maria pecadora aqui. Devolva à terra o que é apenas terra, e ore 

por mim”. Ele reverenciou Maria pelo resto de sua vida. A chamava Maria, a Egípcia. Aparentemente Maria 

viveu cerca de 78 anos. Santa Maria Aegyptica, como é chamada, é muito popular na região leste, mas no 

ocidente seu culto é pequeno. Sua festa é celebrada no dia 2 de abril na igreja católica e no dia 9 de abril na 

igreja ortodoxa grega (SANTANA, 2019). 



28  

uso, sem qualquer pudor, de todas as ferramentas de que dispõem. Isabel não quer partir de 

sua terra natal consumida pela estiagem e a beata recusa-se a desistir da meta de ajudar o 

Padre Cícero que se encontra acuado por forças do governo, no município de 

Juazeiro/CE.14 Ambas são oriundas das camadas mais pobres da sociedade e, pelo fato de 

serem mulheres, são naturalmente excluídas do poder dominante, são marginalizadas. 

Marginalização que se amplia quando se pensa nos grupos sociais que essas mulheres 

representam, ou seja, algumas das minorias não privilegiadas pelo sistema capitalista: 

retirantes e romeiros. 

Sobre Jardim é preciso ressaltar a atemporalidade de sua obra: suas histórias não 

dependem de um contexto histórico específico para fazerem sentido, são compostas de 

registros diretos de tipos, linguagem, costumes e tradições típicas do Sertão nordestino, mas 

com uma abordagem acessível ao/à leitor/a de qualquer região do país. Nelas, é perceptível o 

amor do autor pela natureza, pelo agreste/sertão; a ingenuidade do sertanejo, os valores da 

família, a preservação do meio ambiente, em especial da caatinga e das tradições do 

nordeste brasileiro. O olhar de Jardim sobre as lembranças da infância, foco da maioria de 

suas narrativas, é poético, simples e, às vezes, até pueril. 

Noto como duas obras publicadas, quase que simultaneamente, pela mesma editora, 

tratando de temas relativamente parecidos percorreram trajetórias tão diferentes: uma ficou 

relegada ao esquecimento e nunca subiu ao palco15; a outra, além de encenada um ano após 

sua publicação, ganhou uma versão televisionada pela TV Cultura no Projeto Grande Teatro 

em Preto e Branco. É necessário registrar que ao longo do século XIX até o início do século 

XX, o teatro era referenciado pelo texto e sua autoria, e ao longo do século XX o 

paradigma do teatro passou a ser o da encenação, talvez por isso, por nunca ter sido 

encenada, se justifique o apagamento de Jardim da cena teatral. E a isso se junte o fato de 

ter desbancado Guimarães Rosa no Prêmio Humberto de Campos, de 1937/1938, com o 

livro de contos Maria Perigosa, promovido pela Editora Livraria José Olympio e ter, de 

 
14 O episódio reporta-se ao final do ano de 1913, quando as forças rabelistas, lideradas por Franco Rabelo, 

governador do Ceará, rivalizam-se com a missão comandada por Pe. Cícero, sob a influência de chefes 

políticos ligados à família Accioly, ex-detentores do poder no Ceará, e ao governo federal, na figura do 

Presidente Hermes da Fonseca. A “sedição do Juazeiro” marcou o início de um processo de luta armada que 

culminou com a derrota de Franco Rabelo e o controle político do Estado do Ceará pelos grupos ligados aos 

Accioly. Figura controvertida, o Pe. Cícero age com uma força messiânica que arrebata os moradores do 

lugar, transformando-os em jagunços por ele chefiados. Rachel de Queiroz situa esta peça no início dos 

combates, em algum lugarejo próximo a Juazeiro, onde a primeira expedição das tropas rabelistas foram 

rechaçadas pelos seguidores do Pe. Cícero (TAMARU, 2004). 
15 A não ser por uma leitura dramatizada dirigida pelo dramaturgo Julierme Galindo no Festival de Literatura 

da cidade de Garanhuns/PE, em 1998: “Texto de Luís Jardim é encenado pela Troupe Azimute na FLIG” 

(GALINDO, 2017). 
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certa forma, causado uma situação desconfortável para os jurados.16 

 

[...] a velha história do concurso está incluída, com um leve toque da 

polêmica, na Enciclopédia de Literatura Brasileira, dirigida por Afrânio 

Coutinho e J. Galante de Sousa (1989). Vejamos o verbete de Luís 

Jardim: “A conquista do prêmio Humberto de Campos, de contos, para o 

seu livro Maria Perigosa, chamou a atenção para seu nome. Em destaque, 

neste concurso, a presença de Graciliano Ramos na comissão julgadora e 

João Guimarães Rosa como um dos concorrentes com o seu Sagarana 

(v.2, p. 743). Todavia, a mesma Enciclopédia não informa o concorrente 

de Guimarães Rosa, no verbete que lhe corresponde, e diz apenas: 

...obtém segundo lugar no prêmio Humberto Campos (sic), com os contos 

de Sagarana (1937)” (v.2, p. 1182) E mais uma vez não se leva em conta a 

possibilidade de os contos lidos em 1946 terem sofrido modificações 

(LIMA, 2002, p. 205-206). 

 

O nome de Luís Jardim como escritor premiado de contos, romance e novelas não é 

sequer citado em obras que se supõem compêndios da história literária brasileira, como 

Panorama do Teatro Brasileiro (2004), de Magaldi, Formação da Literatura Brasileira 

(2000), de Antonio Candido, História Concisa da Literatura (1994), de Alfredo Bosi, e A 

Criação Literária (2012), de Massaud Moisés. 

E para dificultar um pouco mais uma possível divulgação/disseminação de seu 

trabalho como dramaturgo, a supracitada “[...] hegemonia do autor brasileiro [aconteceu na 

mesma época] [...] que o Golpe Militar de 1964 [...] [que] trouxe para o palco a hegemonia 

da censura” (MAGALDI, 2004, p. 315). 

No que se refere a Queiroz, é possível que o fato de ela já ter sido ovacionada por 

seu primeiro romance O Quinze e de integrar determinados grupos de escritores influentes 

na época, tenha dado a sua obra teatral melhor acolhida dos grupos teatrais. No entanto, 

isso não foi suficiente para estimulá-la a escrever mais textos desse gênero literário, e, 

algum tempo após a publicação de A beata Maria do Egito, em 1959, declarou que não 

mais escreveria para teatro, como de fato não o fez até sua morte, em 2003: 

 

A contribuição da romancista e cronista Rachel de Queiroz ao teatro 

marcou-se sobretudo no terreno da linguagem, já que a urdidura cênica, nas 

 
16 “Que o Prêmio Humberto de Campos, da Livraria José Olympio, ao qual concorreu Contos, de Guimarães 

Rosa, inscrito em 31 de dezembro de 1937, provocou debates acirrados dentro da comissão julgadora já se 

sabe (Lima, 1999: 32-33 e 37). Também é fato registrado na História da Literatura Brasileira que o vencedor, 

anunciado no início de 1938 foi Luís Jardim (1), com Maria Perigosa, publicado, em 1939, pelo patrocinador 

do Prêmio. Acontece que a polêmica repercutiu ao longo dos anos, para muito além do anúncio da premiação 

e do ‘Depoimento’ de Marques Rebelo, em 1939, ardoroso advogado dos contos do desconhecido Viator 

[pseudônimo de Guimarães Rosa]; e quando, finalmente, as histórias se revelaram em livro, com título novo: 

Sagarana, não faltou quem lembrasse a história do Prêmio da José Olympio” (LIMA, 2002, p.196). 

 



30  

montagens, ficou aquém das qualidades literárias. [...] Pouco feliz nas duas 

experiências teatrais, sem acolhida confortadora da crítica e do público, 

Rachel de Queiroz afirma que não voltará a escrever para o palco 

(MAGALDI, 2004, p. 262/265). 

 

As obras de Jardim e de Queiroz não surpreenderam a crítica da época, não 

suscitaram interesse em diretores/as de teatro, nem em atores e/ou atrizes do eixo produtor 

de espetáculos teatrais que estavam muito mais interessados/as em autores/as 

estrangeiros/as: “a hegemonia do autor brasileiro só veio a se dar em 1958, quando o Teatro 

de Arena de São Paulo lançou Eles Não Usam Black-Tie de Gianfrancesco Guarnieri” 

(MAGALDI, 2004, p. 314); e foram à cena obras de Dias Gomes – O pagador de 

Promessas, de Millôr Fernandes, Hermilo Borba Filho, Osman Lins e Maria Clara 

Machado (MAGALDI, 2004). 

Em contraposição aos comentários feitos às peças de Queiroz, Jardim recebeu 

generosas críticas, sobre Isabel do Sertão, de proeminentes escritores da época, como 

Menotti del Picchia e Manuel Bandeira: 

 

A peça é um drama bárbaro, brutal, que punge e arrepia. [...] há tanta 

seiva dramática no diálogo da peça que, ao que nos parece, o diálogo 

substituirá a falta [de situações teatrais]. É um diálogo conciso, rijo, duro, 

que sacode, que arrepia e arranha, como deve ser o diálogo de uma peça 

vivida por criaturas desesperadas. O autor de Isabel do Sertão é uma 

esplêndida vocação teatral. [...] O Sr. Luís Jardim mostra-se conhecedor 

dessa particularidade do teatro [cenas de grande efeito para baixar o pano 

e deixar a plateia em suspenso]. Os finais de seus atos têm todas as 

substâncias cênicas que servem para tocar o público (JARDIM, 1981, p. 

xxxii-xxxiii). 

 

E Gilberto Freyre: “Há aí [em Isabel do Sertão] regionalismo do melhor: aquele 

com vocação a transregionalizar-se. Apenas para o escritor Luís Jardim regionalismo não 

significa caipirismo” (JARDIM, 1981, p. xxxv). Acredito que Freyre esteja se referindo à 

atemporalidade da obra de Jardim, ao fato do autor não se fechar apenas na tragédia causada 

pela ausência de água, de não apelar nem ao óbvio, quando se refere aos dramas vividos 

pela família sertaneja em êxodo, nem às formas orais do interior pernambucano como 

maneira de convencer o leitor ou a leitora de que suas personagens são, de fato, oriundas do 

sertão e de não tratar o tema da seca através das lentes do preconceito, pelo contrário, 

Jardim põe lentes de aumento nas características positivas da família Feitosa no que se 

refere à firmeza de caráter e ideais, ao respeito às tradições, às pessoas mais velhas e às 

hierarquias e à dignidade das pessoas que vivem o cotidiano das grandes estiagens. 
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Jardim nasceu e foi criado no interior de Pernambuco, conheceu a vida, os costumes 

e tradições do povo nordestino por dentro. Viu de perto a rotina, o respeito dos filhos e das 

filhas aos seus pais e mães e, com uma linguagem clara e simples, constrói pouco a pouco 

uma personagem firme em suas crenças e concepções de mundo, que mesmo migrando 

para longe de onde jamais quis ter saído, aparentemente de forma pacífica, consegue resistir e 

ficar eternamente em seu primeiro berço. Sua personagem Isabel “[...] é o que se pode 

classificar de verdadeiro achado numa peça. É áspera, ríspida, impávida e agressiva. É tudo 

isso sendo bela e sendo fascinadora. E é revoltada em constante incandescência de sua 

revolta” (JARDIM, 1981, p. xxxii), mas, ironicamente, nunca foi encenada. 

É imperativo ressaltar que Isabel do Sertão foi publicada numa época em que imitar 

a cultura europeia revelava sofisticação e requinte e o teatro carioca não fugia à regra, o que 

realmente enchia as casas de espetáculos eram as peças de uma só estrela, as revistas e os 

vaudevilles17, segundo Ruy Castro (apud SIQUEIRA, 2007, p. 116): 

 

[...] o teatro brasileiro, até a década de 1940, mantinha-se fiel, ainda, às 

óperas e comédias de costume de companhias estrangeiras (européias, 

sobretudo) ou de autores nacionais que demonstravam, na maioria das vezes, 

forte ligação com os motivos estrangeiros, não refletindo, portanto, 

criticamente a realidade brasileira.18 

 

Sendo assim, o texto de Jardim não se enquadra de nenhuma maneira nas exigências 

dos palcos de sua época e, talvez também por isso, mesmo tendo sido publicada pela 

Livraria José Olympio Editora, importante casa de publicação e “fomento do capital social 

em jogo no campo intelectual”19 (FERREIRA, 2015 p. 141) sediada no Rio de Janeiro, não 

 
17 “Na origem, no século XV, o vaudeville (ou ‘vaux de vire’) é um espetáculo de canções, acrobacias e 

monólogos, e isto até o início do século XVIII: Fuzelier, Lesage, e Dorneval compõem espetáculos para o 

teatro de feira que usam música e dança. A ópera-cômica surge quando a parte musical se desenvolve 

consideravelmente. No século XIX, o vaudeville passa a e ser, com Scribe (entre 1815 e 1850) e depois com 

Labiche e Feydeau, uma comédia de intriga, uma comédia ligeira, sem pretensão intelectual: ‘O vaudeville [...] 

é na vida real o que o fantoche articulado é para o homem que caminha, um exagero muito artificial de uma 

certa rigidez natural das coisas’ (BERGSON, 1899: 78). [...] o vaudeville se prolonga hoje no boulevard que 

herdou sua vivacidade, seu espírito popular e cômico e suas palavras de autor” (PAVIS, 2011, p. 427). 
18 Mesmo após a implementação do capitalismo como sistema econômico e o surgimento de novas classes 

sociais no Brasil, os textos teatrais brasileiros das primeiras décadas do século XX, insistiam nas comédias de 

costumes, praxis teatral do fim do século XIX, representadas por companhias teatrais que tinham em seus 

elencos intérpretes para cada tipo de papel (o galã, a dama-galã, o centro cômico e dramático, etc.); [...] “atores 

capazes de cobrir todas as idades e gamas interpretativas, o que possibilitava à companhia encenar qualquer 

texto, desde que coubesse dentro dessa ‘tipologia dramática’” (MACIEL apud MORAES, 2014, p. 28). 
19 “Não obstante o cenário adverso, as apostas de J.O. [José Olympio] deram certo. Ao longo de quatro 

décadas a Casa se manteve como [...] mais que um espaço de mediação entre autor/obra e público, ela era um 

espaço de articulação entre o campo político e o campo literário [...] A Casa foi o centro gravitacional do 

processo chamado por Sorá [...] de unificação de uma ‘literatura genuinamente brasileira’” (FERREIRA, 

2015, p. 141). José Olympio era muito bem relacionado e “se mantinha próximo às instituições detentoras do 

poder intelectual, como a Academia Brasileira de Letras, e do poder político, já que muitos intelectuais que 
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ganhou visibilidade e ficou esquecida nas estantes até 1998, quando foi objeto de estudos e 

ensaios do grupo de teatro pernambucano Troupe Azimute.20  A obra de Jardim trata de algo 

tipicamente brasileiro, um problema social que afeta sertanejos e sertanejas todos os anos. 

O autor não virou as costas para sua realidade, voltou seus olhos para si e para seus 

conterrâneos, evidenciando-os, sublinhando- os, mais ou menos como queria Alcântara 

Machado (apud PRADO, 1993, p. 20): 

 

A conclusão é inapelável para o nosso teatro: Alheio a tudo, não 

acompanha nem de longe o movimento acelerado da literatura dramática 

européia. O que seria um bem se dentro de suas possibilidades, com os 

próprios elementos que o meio lhe fosse fornecendo, evoluísse 

independentemente, brasileiramente. 

 

Os ecos da Semana de Arte Moderna não chegaram aos palcos da mesma forma 

como atingiram os outros gêneros literários, conforme afirma Maciel (apud MORAES, 

2014, p. 34) e por isso não aconteceu uma verdadeira contestação da ordem vigente no 

teatro do Brasil no início do século XX: 

 

[...] textos como O homem e o cavalo (1934), A morta (1937) e O rei da 

vela (1937), [sic] ficaram na gaveta por quase trinta anos só chegando a 

público depois da morte do autor, atestando o terrível estado de inércia a que 

nossa cena teatral estava submetida. 

 

E é justamente em meio a esse contexto de atraso teatral, tanto nos palcos quanto na 

dramaturgia, que Jardim e Queiroz publicam suas obras teatrais que também não causaram 

quaisquer modificações na inércia improdutiva que, segundo Magaldi (2004), só foi 

quebrada com o “fenômeno Vestido de Noiva, que renovou a dramaturgia, com o texto de 

Nelson Rodrigues, a encenação, com o trabalho de Ziembinski” (p. 314) e, ainda segundo o 

autor, inaugurou a modernidade nas artes teatrais. 

Por outro lado, para Izabel Brandão (2002, p. 28), o “processo de modernização 

efetiva do mercado só começou a ocorrer como resultado da ação de amadores, na 

realidade”, pois foram estes amantes do fazer teatral que criaram “[...] um cenário tão 

efervescente, que somos levados a acreditar que, uma hora ou outra – mesmo que no 

terreno das hipótese[s] -, teríamos uma grande montagem como foi a do Vestido de Noiva” 

 

frequentavam a ‘Casa’ – como era chamada a Livraria José Olympio, à rua do Ouvidor, 110 – eram pessoas 

que ocupavam posições de importância na estrutura do governo [...]” (FERREIRA, 2015, p. 139).  
20 A obra, no entanto, não subiu aos palcos, segundo o teatrólogo e diretor teatral da Troupe Azimute, Julierme 

Galindo (GALINDO, 2017). 
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(MORAES, 2014, p. 29-30). Mesmo que demorasse, como demorou para Isabel e família e 

para a beata atingirem seus destinos, ainda assim, havia a possibilidade da arte teatral no 

Brasil concluir seu trajeto quase tão árido quanto a paisagem que é descrita e vivenciada 

pelas personagens de Jardim e Queiroz. E, em algum momento, reconstruir-se, trazendo 

para artistas e plateias o tão desejado teatro brasileiro, tão desejado quanto o brejo para os 

Feitosa, as terras da família, para Isabel e o Juazeiro, para a beata. 

Assim como a história da arte teatral, o percurso das duas personagens por essas 

estradas sertanejas também é cheio de altos e baixos, permeado de conflitos e desafios. Para 

adentrar os liames das duas histórias, proponho invadir seus espaços sem cerimônia, através 

de uma leitura ecofeminista e interdisciplinar do/s lugar/es que as personagens ocupam, 

analisando como se comportam, que escolhas fazem e como ocupam seus lugares no 

mundo. 

Entendo como sendo indispensável compreender o quanto o semiárido nordestino era 

mal visto pela sociedade urbana do Brasil à época da publicação das obras que compõem o 

corpus desta dissertação. Não que atualmente ainda não seja uma zona vitimada pela 

ausência de políticas públicas eficazes e pelo preconceito arraigado no inconsciente 

coletivo, mas à época de Jardim e Queiroz a falta de conhecimento sobre a biodiversidade e 

o funcionamento dos ecossistemas da caatinga e do cerrado, em consonância com as 

dificuldades de comunicação entre as populações sertanejas e as cidades urbanizadas 

propagavam uma imagem extremamente negativa desses biomas e das pessoas que os 

habitavam. 

Para os citadinos e citadinas, o interior do nordeste brasileiro era composto de um 

imenso deserto quente, sem vegetação, sem animais e sem a menor condição de permitir a 

sobrevivência de seres humanos, assim, tal ambiente, no imaginário coletivo do início do 

século XX, só era capaz de gerar pessoas que, de tão miseráveis, eram raquíticas, débeis e 

com pouca capacidade intelectual. E que se, essas pessoas migrassem para o sul ou sudeste 

do país acabariam por tomar as ruas e praças, transformando as cidades em verdadeiros 

amontoados de mendigos e mendigas sem teto. Espalhando sujeira, miséria e fealdade pelas 

calçadas e passeios de cavalheiros e madames da alta sociedade. 

A literatura nacional também contribuiu bastante para a construção dessa imagem 

do ambiente do semiárido, pois os romances e obras literárias que chegavam aos leitores e 

leitoras sobre essa região, em sua maioria, eram recheadas de sequidão e de pobreza como 

O Quinze, de Rachel de Queiroz, Os Sertões, de Euclides da Cunha, O Sertanejo, de José 

de Alencar, Cangaceiros, de José Lins do Rêgo, Vidas Secas, de Graciliano Ramos, 
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Homens de Barro, de Ariano Suassuna, O Pagador de Promessas, de Dias Gomes, entre 

outros. 

Todavia, Jardim, em suas mais diversas obras não desenha uma paisagem morta e 

seca como nos supracitados autores e autora. Pelo contrário, evidencia a riqueza vegetal, 

citando juazeiros, cajueiros floridos, mandacarus viçosos e touceiras verdes de quipás e 

facheiros, as diversas sementes que cobrem o solo aguardando as chuvas para brotarem, os 

banhos de açude, além de pássaros como maracanãs e aves de rapina, tatus, serpentes, gatos 

do mato, raposas, preás e uma infinidade de animais típicos do bioma. 

Além disso, descreve as belezas do pôr do sol, as cores vivas a enfeitar o céu, as 

inúmeras estrelas que iluminam as noites sertanejas clareadas por luas brilhantes. Jardim se 

utiliza adjetivos positivos para se referir à sua terra natal, revelando, assim, afeto e grande 

respeito pela riqueza natural da caatinga, tratando do mesmo tema que outros escritores e 

escritora, mas de forma bem diversa. Tal postura indica que não observa a natureza como 

sendo algo inferior à sua condição humana. Longe disso, ele se vê sendo parte do todo, 

recebendo as benesses do mundo natural e retribuindo com cuidado e afeição. 

Da mesma maneira, Jardim retrata a mulher como sendo parte da grandiosidade do 

mundo orgânico, enaltecendo tanto sua beleza quanto sua inteligência, autonomia e 

capacidade de pensar por si própria, sem precisar pedir permissão para defender suas ideias. 

Em Queiroz, a mulher também delimita seu espaço, não permite que outrem decida 

por ela o que deve ou não fazer de sua vida. Porém seu discernimento está engessado pelas 

ideias propagadas por sua religião – o Catolicismo –, isto é, embora a beata tenha 

consciência de sua autonomia e poder de escolha, todo o seu raciocínio já está 

condicionado pelo fanatismo religioso, o que não lhe dá abertura para exercer seu senso 

crítico individual sobre o mundo e sua própria existência. 

No que se refere à condição de serem obras que retratam uma determinada região do 

país, não quer dizer que sejam regionalistas (no sentido de serem histórias que só 

aconteceriam em estradas do semiárido ou cidadezinhas do interior do nordeste brasileiro), 

longe disso, os acontecimentos descritos em ambas as peças não necessariamente 

necessitam do contexto da caatinga para ocorrerem. Ao longo dos séculos temos sido 

testemunhas de dezenas de exemplos de migrações e/ou êxodos de grupos humanos em 

busca de melhores condições para viver. Isto posto, afirmo que os dois textos teatrais em 

análise são atemporais por tratarem de questões extremamente atuais e que vão além das 

suas regiões de origem. 
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3 SEGUNDO ATO: ESPAÇOS DE RUPTURA E FRAGMENTOS DE LUGAR 

 

Talvez precisemos de ser mais específicos quando 

dizemos “o corpo”. Também “o” corpo se pode tornar 

abstracto. Quando escrevo “o corpo”, não vejo nada 

em particular. Escrever “o meu corpo” faz-me 

mergulhar numa experiência vivida, numa 

particularidade [...] 

Adrienne Rich 

 

Talvez uma das sensações mais estranhas, porém comuns, do mundo 

contemporâneo, seja a impressão de não termos saído do lugar mesmo após termos 

realizado longas viagens, por terra, pela água ou pelo ar. Esse sentimento certamente 

advém das consequências do que ficou mundialmente conhecido como globalização. 

Devido a esse fenômeno, podemos, por exemplo, comer praticamente as mesmas coisas 

que comeríamos em nossa cidade natal, bastando apenas irmos a determinadas 

lanchonetes cujas filiais estão espalhadas por praticamente todo o planeta, como também 

podemos comprar roupas e objetos idênticos aos que compraríamos em nossos lugares de 

origem. Ao caminhar por determinadas avenidas desses lugares tão distantes 

geograficamente dos nossos, às vezes nos surpreendemos com uma espécie de assombro 

por parecer que, num átimo, retornamos às ruas do lugar que habitamos por terem dezenas 

de lojas idênticas às quais estamos acostumados e acostumadas a ver e frequentar. No 

entanto, após esse breve instante de estranheza, percebemos a ausência de determinados 

detalhes, marcos que, segundo Augé (1994), somente “[...] aqueles que nele [lugar] vivem 

podem aí reconhecer[...]” (AUGÉ, 1994, p. 53). Essas marcas não precisam 

necessariamente ser objetos de conhecimento, mas garantem às pessoas a segurança de 

saberem onde se encontram. O lugar se define então como sendo “[...] necessariamente 

histórico a partir do momento em que, conjugando identidade e relação, ele se define por 

uma estabilidade mínima [...] construção concreta e simbólica do espaço [...]” (AUGÉ, 

1994, p. 53) sendo ao mesmo tempo “[...] princípio de sentido para aqueles que o habitam 

e princípio de inteligibilidade para quem o observa [...]” e “[...] se pretendem identitários, 

relacionais e históricos” (AUGÉ, 1994, p. 53). 

A globalização afetou profundamente a velocidade na troca de informações entre 

as pessoas, independente do continente que habitam, o que acelerou fortemente, entre 

outras coisas, o desenvolvimento das tecnologias nas mais diversas áreas. Os meios de 

transporte ganharam novos leiautes e passaram a alcançar velocidades anteriormente 

impensáveis. Por essa razão, atualmente é possível cruzar diversos pontos do planeta em 
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poucas horas, por exemplo através de aviões gigantes, pequenas aeronaves, jatinhos e até 

trens-bala, diminuindo o tempo de contato com os lugares que atravessamos e, de certa 

forma, alterando nossa maneira de lidar com o espaço, dissolvendo-o em nenhuma ou 

quase nenhuma percepção, o que Marx chamou de “[...] aniquilação do espaço pelo tempo 

[...]” (MASSEY, 2000, p. 177). 

No entanto, essa velocidade tanto na movimentação de bens e pessoas quanto no 

desenvolvimento de novas tecnologias não alcançou a região mais seca do Brasil da 

mesma maneira que beneficiou o sul e o sudeste brasileiros. As políticas públicas do 

governo no início do século XX não favoreceram o progresso do semiárido. Pelo 

contrário, a região permaneceu completamente esquecida pelos governantes e era, como 

ainda é, alvo do preconceito no Brasil. Em pleno século XXI famílias inteiras que habitam 

o sertão ainda precisam lidar com o descaso político e as dificuldades para sobreviver aos 

períodos de estiagem alimentando o que ficou conhecido por indústria da seca, como bem 

explica Pedro Henrique Barreto (2009, p. 1): 

 

[...] Em 1932, outra estiagem iria devastar o semiárido nordestino [...] as 

oligarquias econômicas e políticas da região [...] usavam recursos do 

governo em benefício próprio, com o pretexto de combater as mazelas do 

fenômeno climático [...] Fome e saques se espalharam pela região [...] Dados 

oficiais dão conta de que, nessa época, morreram 3,5 milhões de pessoas 

por conta de enfermidades e desnutrição. 

 

Para amenizar as consequências das secas é preciso que políticas públicas bem 

planejadas sejam arquitetadas e postas em prática, no entanto, a improbidade 

administrativa e o desinteresse nas ações por parte dos governantes em suas várias épocas 

só prejudicaram a vida de milhares de nordestinos e nordestinas (PEIXOTO, 2019). 

Embora atualmente encontrem-se tecnologias e meios suficientes para que os governos 

realmente tentem combater os efeitos das longas estiagens, o que ocorre é que apenas 

realizam projetos paliativos na área, sabendo que é necessário que o poder público 

desenvolva uma visão estratégica sobre a questão da seca para que o desequilíbrio social 

seja combatido de forma eficaz (CAVALCANTI apud BARRETO, 2009). 

 

3.1 ISABEL (do Sertão) 

 

Isabel nasceu e cresceu na Fazenda Mulungu, entre familiares, bichos e plantas do 

sertão, e desde criança aprendeu a respirar o ar sertanejo, a comer os alimentos de sua 
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terra, a brincar com lagartos, paus e pedrinhas da região, a amar o terreiro de sua casa, as 

vacas, os bois e até os urubus. Vivenciou centenas de pores do sol, compartilhou 

momentos de alegria e de tristeza com seus entes mais próximos e conviveu com os ciclos 

de chuvas e secas típicos do semiárido (JARDIM, 1959). Seu drama se inicia quando seu 

pai decide que a família deve deixar a fazenda para trás e buscar novas paragens para 

sobreviverem ao que considera ser a pior seca de toda a história do sertão até aquela data. 

Para Isabel, abandonar sua casa significa sua própria morte: “Como não tenho roupa preta, 

mãe, boto luto nos olhos. E se a pele mudasse tôda, por desgosto, a esta hora a minha côr 

seria a do carvão. Para mim findou tudo. Olho pra trás como se olhasse pra uma cova. 

Não quero ser gente fora do Mulungu” (JARDIM, 1959, p. 65). 

A protagonista identifica seu lugar no mundo quando tem que deixá-lo e exterioriza 

seu desgosto reclamando incessantemente o retorno para sua terra natal a cada passo que 

dá na estrada que conduz ao brejo. O autor, no entanto, ao longo do drama, não deixa 

transparecer em nenhum momento que seu desejo poderá ser realizado, pois as 

dificuldades se multiplicam durante a marcha dos Feitosa, com a avó praguejando 

ininterruptamente o que, segundo a família, atrai azar: “[...] caboclinha fuma. E o 

papagaio só dizia assim: pei-tica; pei-tica; pei- tica; pei-tica [...] mande a nossa avó se 

calar, mãe. Isso é agouro, credo!” (JARDIM, 1959, p. 23), o chefe da família adoecendo e 

morrendo e as ameaças de estupro e assassinato preconizadas pela personagem Laurindo: 

“[...] (levantando-se e gingando molemente o corpo) – Pra lhe dizer a verdade, môça, eu 

confesso que fiquei pelo seu palminho de cara. Agradei-me dêle, declaro. Quando quero, 

sei conseguir, previno. E quanto a ter homem, aqui, mesmo que tivesse homem era a 

mesma coisa [...]” (JARDIM, 1959, p. 72). Contudo, Isabel descobre uma brecha cruel no 

plano do pai e, através do suicídio lento e doloroso, ela retorna ao seu sertão tão querido: 

 

[...] já está tudo no fim. De pouco vale eu mesma me condenar. Se 

vontade valesse, tudo para mim era diferente. Não quis sair de casa, 

retardei os passos dos meus. O destino me marcou: esbravejei, tive raiva e 

fiz raiva, matei pai pelos caminhos, fiz o senhor matar um cristão. 

Quando me separei de mãe, eu sabia: nunca mais havia de ver os meus 

[...] sinto frio. Sinto que me esvaio [...] (JARDIM, 1959, p. 112). 

 

Semelhante a alguém que não aceita o final de um relacionamento amoroso, Isabel 

se recusa a ficar longe do ser amado e prefere morrer a continuar existindo longe das 

terras do Mulungu. A personagem não vê sentido algum em continuar viva sem estar onde 

deseja, no lugar que mais ama e para garantir que nunca mais irá afastar de sua terra 
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amada, se entrega ao solo sertanejo da única forma que poderia: seu corpo inerte, sem 

vida. Sua promessa de não ser gente fora do Mulungu se cumpre pois, fora da fazenda, 

Isabel se torna apenas cabelos, carnes, ossos e vísceras sem vida que irão se misturar ao 

solo do sertão e alimentar as diversas sementes que repousam silenciosas dentro da terra e 

que, um dia, brotarão com a chegada das chuvas. 

Morrendo Isabel, Neco, sendo-lhe o noivo fiel, compromete-se com João, irmão da 

protagonista, a enterrá-la, realizando o maior sonho da moça que era o de nunca 

abandonar o sertão “Seu João, siga o seu caminho. Se procura os brejos, prossiga. Eu fico. 

Eu enterro a morta” (JARDIM, 1959, p. 117). 

Dentre os diversos lugares por onde transitam as personagens de Jardim, é 

imprescindível apontar o quadro de misérias e injustiça social do qual são vítimas. Por 

serem economicamente menos favorecidas, todas sofrem diversas privações durante toda 

a narrativa. O auge da penúria é sintetizado por Isabel, após ser ofensivamente abordada 

por Laurindo na primeira vez que o sujeito a encontra “[...] sol, fome, morte, cansaço, 

vergonha e chegar ainda um cangaceiro dos infernos para aproveitar-se da desgraça alheia 

[...]” (JARDIM, 1959, p. 76). 

A fome porque passam é tão violenta que suprime o raciocínio e o bom senso, 

fazendo- as consumir alimentos inapropriados por serem extremamente venenosos, como 

a raiz de mucunã21: “Quem não tem o que comer, rói até a raiz [...]” (JARDIM, 1959, p. 

94); e/ou bichos perigosos como determinadas cobras: “[...] Ver eu não vi, mas tem 

retirante que se serviu até de cobra [...]. Sendo jibóia, tirante três palmos da cabeça e três 

do rabo, pode-se comer o resto até no verde. Bem preparada é igual a galinha” (JARDIM, 

1959, p. 94). Cabe aqui observar que as personagens de Jardim, no auge do desespero 

causado pela fome, consomem a raiz dessa planta que, segundo o autor é venenosa, causa 

hemorragia interna e dilaceramento do fígado: “[...] mucunã rói-lhe o fígado” (JARDIM, 

1959, p. 48). 

A pobreza, que se espalha pelo semiárido, resultado da díade: ausência de chuvas e 

indiferença das instâncias governamentais com relação à situação do povo sertanejo, força 

a triste fuga dos que nascem no sertão, de pessoas que não optariam por deixar seus 

 

21 [...] designação comum de algumas plantas trepadeiras nativas do Brasil da família das leguminosas cujas 

vagens, encobertas por pelos, ao tocarem no corpo humano, ocasionam uma coceira intensa [...] Também 

conhecida como: comandá-açu, olho-de-boi; café-beirão, café-de-mato-grosso, café-do-pará, fava-café, 

fava- coceira;      olho-de-boi,      orelha-de-frade.      (Dicionário      Online      de      Português.      

Disponível      em: 

<https://www.dicio.com.br/mucuna-3/>. Acesso em: 10 jul. 2017). 

 

https://www.dicio.com.br/mucuna-3/
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recantos e  suas memórias para trás: “[...] arde tudo. Queima-se tudo. E tem muita gente, 

seu Neco, como a minha filha Isabel, que vem por aí, teimando em ficar no sertão [...] Eu 

mesmo, arrastado por pai e mãe, não me decido muito a fugir não [...]” (JARDIM, 1959, 

p. 57), apesar de o fazerem contra a vontade, arriscam suas vidas atravessando a sequidão 

em busca de lugares onde possam contar com a solidariedade humana para sobreviverem, 

como é o caso do chefe da família de Isabel: “Temo que a caridade do povo, lá pelos 

brejos, não chegue para tanta gente morta de fome e sede [...]” (JARDIM, 1959, p. 55). 

 

3.2 MARIA (do Egito) 
 

Na ficção criada por Queiroz, há mais detalhes sobre o nascimento e crescimento 

da protagonista do que na obra de Jardim. Dessa maneira ficamos sabendo que, desde 

tenra idade, Maria do Egito precisou ser forte e lutar pela sobrevivência, pois fora deixada 

ainda bebê dentro de um forno abandonado no quintal de uma casa. Quis o destino que ela 

fosse resgatada e adotada por uma família sertaneja e católica que a instruiu a ser temente 

ao Deus cristão e a seguir e a respeitar a bíblia cristã. Maria então cresceu entre romeiros 

que sacrificavam o próprio corpo em rituais de auto-flagelação com o intuito de limparem 

seus corpos, mentes e almas das impurezas do mundo e assim se tornarem dignos de 

serem chamados de povo de deus: 

 

Quem me criou tinha capricho: me ensinaram a ler nas letras da História 

Sagrada. – Naquela casa só se vivia pelo temor de Deus... Eram devotos – 

desses que o povo chama de penitentes. [...] Levantaram um cruzeiro bem 

na porta de casa. Nas noites de sexta-feira ninguém dormia, ouvindo o 

choro e a reza dos homens, ajoelhados no terreiro ao pé da cruz. E de 

madrugada as mulheres preparavam salmoura, para lavar o sangue dos 

açoites (QUEIROZ, 1979, p. 33). 

 

Aprendeu a valorizar a palavra das escrituras sagradas e a segui-las cegamente, 

independente do preço que precisasse pagar. Seu crescimento foi acompanhado de cultos 

cristãos, leituras, rezas, cânticos e demonstrações de louvor a um deus criador do céu e da 

terra. Maria aprendeu que no início dos tempos um erro fatal, causado por uma mulher, 

gerou todas as mazelas e sofrimentos pelos quais passam os seres humanos, em outras 

palavras, foi ensinada que ser mulher é quase um pecado, um eterno convite ao 

desencaminhamento sexual. 

A beata transita a pé pelas ruas, calçadas e becos como a maioria das pessoas de 

sua época pois, no Brasil (mais ainda no sertão), a tendência ao distanciamento do lugar 
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ainda não existia. Nas décadas de 1920 e 1930 no Brasil, caminhar era a forma mais 

comum de deslocamento, pois, além de os veículos motorizados ainda estarem sendo 

introduzidos no país, poucas famílias podiam utilizá-los por serem muito caros. 

Mas o ato locomover-se a pé não se resume apenas à necessidade de sair de um 

ponto do globo para alcançar outro, caminhar pode ser uma forma de terapia, de estar a 

sós consigo, refletindo e tentando responder questionamentos internos numa espécie de 

silêncio no meio de qualquer que seja a movimentação. Nesse caso, andar, sem prestar 

atenção no entorno, é uma ação que ajuda o indivíduo a ensimesmar-se e meditar. 

Imagino a beata, em silêncio, durante longos períodos de andadura, fazendo elucubrações 

sobre como será seu encontro com romeiros e romeiras que já estão no Juazeiro 

aguardando sua chegada; como o Padre Cícero irá recebê- la depois de tantos quilômetros 

e obstáculos atravessados; querendo saber sobre as condições de saúde de cada uma das 

pessoas que a acompanha e que talvez seja sua responsabilidade conseguir água e alimento 

para cada uma delas. Deslocar-se a pé, sem correr, de forma contínua, parando apenas para 

dormir, revela o quanto Maria está focada e determinada na sua meta. Isso me remete aos 

peregrinos que fazem, por exemplo, o caminho de Santiago de Compostela ou participam 

de outras romarias em direção a santuários e/ou lugares sagrados, como também os 

mochileiros e mochileiras que decidem percorrer longas distâncias a pé contando não 

somente com a sorte, mas com a solidariedade e a generosidade das pessoas que 

encontrarem pelo caminho. Entendo que há um desejo profundo de encontro consigo 

mesmo/ mesma quando alguém resolve trilhar grandes itinerários, mesmo que o faça em 

grupos. No meio do turbilhão que é o dia a dia nas cidades, não é muito fácil silenciar e 

ouvir-se, a não ser que se recorra a expedientes tais como meditação. Mas manter-se em 

movimento, sempre andando, com um objetivo claro de chegada a algum lugar, 

redimensiona o ato meditativo, porque o distanciamento acontece não só do lugar ao qual 

estamos acostumados ou acostumadas a ver, ouvir e cheirar. Peregrinando temos a chance 

de nos distanciar também da forma rotineira de ver o mundo. A toada-baião Estrada de 

Canindé (1951), de Luiz Gonzaga e Humberto Teixeira, ilustra um pouco do que ocorre 

com a percepção das pessoas com relação ao meio onde vivem quando trafegam a pé: 

 

Quem é rico anda em burrico 

Quem é pobre anda a pé  

Mas o pobre vê nas estrada 

O orvaio beijando as flô  

Vê de perto o galo campina 

Que quando canta muda de cor 
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Vai moiando os pés no riacho 

Que água fresca, nosso Senhor  

Vai oiando coisa a grané 

Coisas qui, pra mode vê 

O cristão tem que andá a pé (BENIGNO, 2017, p. 354). 

 

Na toada-baião, Gonzaga indica algumas experiências que só são passíveis de 

serem vividas se a pessoa puser os dois pés no chão e marchar. É caminhando que se faz 

possível relatar “[...] sensações e sentimentos evocados a partir da experiência pessoal de 

interação com o espaço [...]” (ALMEIDA, 2015, p. 15). 

Entretanto, compreendo que o caminhar retratado nas obras, na situação de Isabel 

e Maria, é muito mais uma revelação de uma forte característica das personalidades 

dessas duas mulheres do que um detalhamento de sensações despertadas pelo contato com 

o espaço que cruzam. Pois, peregrinar sem pausas, como ambas fazem, sempre em direção 

aos seus objetivos (Isabel, ficar para sempre no Mulungu e Maria, chegar ao Juazeiro), 

indica a força interior que possuem e o grau de persistência na luta pela conquista de suas 

metas. 

Agindo assim, essas mulheres contribuem para a discussão sobre como a 

mobilidade das pessoas está sujeita às questões de gênero (ALMEIDA, 2015) e 

desconstrução de mitos tais como o da fragilidade e da inferioridade da mulher em relação 

ao homem, explicitamente colocados pelo tenente quando se refere ao fato de a beata estar 

no meio de um bando de homens como se fosse um deles: 

 

[...] eu sei que a senhora está acostumada a andar pelo mundo pregando 

Santa Missão e nunca lhe aconteceu nada. Sei que a senhora mesma não 

cuida em mal [...] Quem já viu mulher guerreando – e uma moça nova 

como a senhora, ainda por cima? [...[ se fosse uma velha – vá lá! Não tinha 

nada a perder! Mas assim como é – então não se conhece? Com essa cara 

bonita – me desculpe...mas com esse corpo... – como é que pode se juntar, 

sem perigo de desgraça, a um bando de cabras sem lei? (QUEIROZ, 1979, 

p. 51-52). 

 

Além de destacar a intenção da beata em se igualar a um homem, evidenciando a 

vulnerabilidade física da mulher, nessa fala do tenente, também é possível captar o modo 

profundamente machista do homem considerar a mulher, principalmente quando ela é 

jovem, como sendo uma presa fácil, desprotegida, inferior e que, por essa razão, está 

sujeita à força bruta e aos desejos, sejam quais forem, do homem que se sente legitimado 

a tratar as mulheres como se fossem “[...] menos que humanas, como matéria sem 

espírito” (GRIFFIN apud ADAMS, 2012, p. 85). Carol Adams (2012) traz à tona a 
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declaração de uma atriz sobre o suicídio de uma companheira de trabalho para ilustrar o 

quanto a cultura do estupro está arraigada ao comportamento dos homens em relação às 

mulheres: “Eles nos tratam como carne” (ADAMS, 2012, p. 85-86). Ou seja, como 

produtos numa prateleira de supermercado, passíveis de serem adquiridos e usados 

conforme a necessidade. Tal qual agem a personagem Laurindo no tocante ao desejo de 

possuir o corpo de Isabel e o tenente, que deseja deitar-se com Maria. 

Impressiona perceber a obstinação da beata em atravessar todos os obstáculos, 

sejam eles a fome, a sede, o cansaço físico, o preconceito, a violência sexual, pois se 

encontra rodeada de homens machistas - mesmo que romeiros –, o encarceramento e a 

incontrolável e súbita paixão do tenente. Mesmo sem poder acelerar sua viagem, uma vez 

que seu objetivo é de chegar o mais depressa possível ao Ceará para “[...] acudir o santo do 

Juazeiro, que está cercado pelos hereges rabelistas” (QUEIROZ, 1979, p. 30), ela não dá 

pausa na sua jornada, palmilha cada centímetro do caminho, por mais longo que seja, com 

ou sem companhia, o que deixa claro na fala com o tenente: “Se você quer ir comigo, 

vamos. Mas esperar, não. Sabe que eu não posso esperar mais nada” (QUEIROZ, 1979, p. 

60). 

À primeira vista poderíamos pensar que Maria realmente escolheu essa estratégia 

para angariar cada vez mais apoiadores para o movimento, o que, de outra forma, não seria 

possível. Analisando sob a perspectiva de Massey (2000), talvez a personagem realmente 

tivesse preferido atingir seu objetivo mais rapidamente, porém não pudesse porque 

simplesmente não possuía as ferramentas, tanto por questões financeiras como de gênero: 

 

Sustenta-se que é o capitalismo e seu desenvolvimento que determinam 

nossa compreensão e nossa experiência do espaço. Mas isso, com certeza, é 

insuficiente. Entre as muitas outras coisas que influenciam claramente essa 

experiência, há, por exemplo, a raça e o gênero. O quanto podemos nos 

deslocar entre países, caminhar à noite pelas ruas ou sair de hotéis em 

cidades estrangeiras não é apenas influenciado pelo “capital”. Pesquisas 

mostram de que modo a mobilidade das mulheres, por exemplo, sofre 

restrições, - de inúmeras maneiras diferentes, da violência física ao fato de 

ser assediada, ou de ser simplesmente obrigada a sentir-se “fora do lugar” – 

não pelo “capital”, mas pelos homens (MASSEY, 2000, p. 178). 

 

A beata de Queiroz não dispõe de recursos monetários para patrocinar sua viagem, 

tanto que depende da bondade alheia para dormir, banhar-se e comer: “Eu só estou 

querendo que me dêem passagem. Mandei a minha gente tirar esmola porque precisamos 

de comer. Mas foi pedindo pelo amor de Deus” (QUEIROZ, 1979, p. 30), o que nos 

remete ao modo como Jesus e seus seguidores e seguidoras peregrinavam, dependendo da 
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benevolência de quem habitava as regiões por onde passavam. Maria parece tentar copiar 

os passos do Cristo no sentido de jornadear a pé, arrodeada de romeiros e romeiras, até 

realizar sua meta de vida: encontrar-se com quem julga ser tão santo quanto o próprio 

Deus, o Padre Cícero “[...] Não sou santa. Mas escuto a voz dos santos. Santo, só Deus no 

céu e meu Padrinho no Juazeiro [...]” (QUEIROZ, 1979, p. 33). Sua declaração para o 

tenente deixa evidente sua compreensão de que não existe “[...] ruptura entre o mundo 

material – dos encarnados -, e o mundo espiritual – da divindade e dos espíritos 

desencarnados [...]” (BRANDÃO; SILVA, 2019, p. 30). A Bíblia descreve Jesus Cristo 

como sendo um sujeito simples, vestindo-se sem requintes, usando sandálias e 

convivendo harmoniosamente com a população mais necessitada das cidades por onde 

passou e, analogamente, Maria também se integra ao espaço, participa da rotina sertaneja, 

usa roupas fabricadas na região, alimenta-se do que é produzido no lugar e convive com 

as pessoas e as tradições da comunidade do semiárido. 

É fundamental lembrar que nessa época a miséria estava estabelecida no 

semiárido, a tão propagada industrialização que se erigia no sul e sudeste do país estava 

longe de abraçar o sertão brasileiro que ainda estava imerso em pobreza, violência, 

messianismo e fanatismo religioso. As manifestações religiosas denominadas de 

movimentos messiânicos, lideradas por autointitulados profetas, anunciavam a chegada de 

um redentor que livraria o povo da seca e da fome: 

 

[...] o Brasil tem sido, ao longo de sua história, um campo fértil para o 

surgimento de movimentos messiânicos [...] Seja pelo caminho da tradição 

portuguesa, que tinha na figura do rei dom Sebastião o grande líder e 

libertador do povo lusitano [...] seja também pela existência do conceito 

messiânico no seio do ideário indígena. Ou ainda pela combinação de 

opressão, pobreza e esperança religiosa em uma nova terra sem injustiças 

[...] (KIYOMURA, 2019). 

 

Um exemplo disso é Antônio Conselheiro, líder religioso que levou sertanejos e 

sertanejas ao construírem uma cidade independente do Brasil, que culminou na sangrenta 

Guerra de Canudos, o Padre Cícero e suas profecias que findaram na revolta do Juazeiro, 

o Sebastianismo, caracterizado pela eterna espera pelo retorno do rei Sebastião entre 

outros. 

As regras de conduta e convivência em sociedade eram ditadas pela religião. 

Assim o fanatismo religioso comandava a vida de homens e mulheres do semiárido, 

relegando às mulheres um lugar de submissão e culpa por acreditarem na história bíblica 
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de que Eva causou o pecado original. E que, por esta razão, Deus havia expulso o primeiro 

casal de humanos do paraíso e condenado toda a humanidade a uma vida de trabalho e 

sofrimento: 

 

[...] viu a mulher que aquela árvore era boa para se comer, e agradável aos 

olhos, e árvore desejável para dar entendimento; tomou do seu fruto, e 

comeu, e deu também a seu marido, e ele comeu com ela [...] E Deus disse 

[...] Comeste tu da árvore de que te ordenei que não comesses? [...] disse 

Adão: A mulher que me deste por companheira, ela me deu da árvore, e 

comi. Então o Senhor Deus disse [...] à mulher [...] multiplicarei 

grandemente a tua dor, e a tua conceição; com dor darás à luz filhos; e o teu 

desejo será para o teu marido, e ele te dominará. E a Adão [...] disse: 

maldita é a terra por causa de ti; com dor comerás dela todos os dias da tua 

vida [...] [e] o lançou fora do jardim do Éden, para lavrar a terra de que fora 

tomado (BÍBLIA, Gênesis, 3, 6-23). 

 

A mobilidade da beata não chega a ser realmente prejudicada por conta da 

escassez de recursos, mas o fato de ser uma mulher a faz passar por situações de coação e 

constrangimento resultantes do machismo opressor típico da época. A personagem deixa 

claro que tem ciência dessa forma de pensamento quando se queixa de sua prisão, 

alegando que resulta do fato dela ser uma mulher: “O senhor me prende, a mim, que sou 

mulher...” (QUEIROZ, 1979, p.40) e quando o próprio tenente a corteja, e a beata, 

condicionada também pela concepção patriarcal de dominação da mulher pelo homem, 

entende que ceder aos desejos sexuais dele, seria o preço que teria que pagar para 

conseguir sua liberdade: 

 

TENENTE – [...]Maria, se você quisesse! 

BEATA (volta-se dentro dos braços dele e, afastando-se um pouco, fita-o 

no rosto) – João, pela sua promessa... 

TENENTE (não a quer ouvir, abraça-a de novo) – Não faça preço! Não 

faça preço! Queria você de graça! Que se esquecesse desta mortalha – se 

esquecesse de que é santa... (QUEIROZ, 1979, p. 57). 

 

Maria deixa isso muito claro na sua fala sobre o preço que pagou em troca da 

liberdade: “Esta noite, você me cobrou um preço e eu paguei. Como se pagasse uma 

passagem de trem – ou como se pagasse a carceragem! Pensei que, se eu lhe desse tudo 

que você queria, em troca você me soltava, deixava que eu fosse cumprir minha missão” 

(QUEIROZ, 1979, p. 62). 

Ela afirma que não entregou sua alma durante o ato sexual, só o corpo que, do 

ponto de vista da sua religião, está marcado pelo primeiro pecado original, o pecado da 
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carne: “E agora – depois de tudo – pensa que estou diferente? Não me tocou. Foi como o 

sol passando pela vidraça” (p. 64). No entendimento da personagem, o fato de ter usado seu 

corpo para alcançar a liberdade, não a torna uma pecadora, pelo contrário, faz dela um ser 

superior, por ter se sacrificado em nome de uma causa nobre: socorrer o santo do 

Juazeiro. 

Depois da noite que o tenente passa com Maria, o coronel, ciente dos rumores que 

correm pela cidade, resolve interrogar a beata na intenção de protegê-la, caso esteja 

realmente sofrendo algum tipo de abuso dentro da delegacia, sua atitude revela mais uma 

vez a lógica patriarcalista que direciona o convívio em sociedade nos anos de mil 

novecentos e trinta, em outras palavras, uma mulher, isolada numa cela, à mercê de um 

homem provavelmente teria sido vítima de abuso sexual: “CORONEL (paternal) – Pode 

dizer a verdade, minha filha! Não tenha medo! [...] (muda de tom, já ríspido) – Mulher, 

estou falando para o seu bem. Quero tomar a sua defesa, se sofreu alguma afronta. É 

verdade que esse homem lhe fez mal?” (QUEIROZ, 1979, p. 75). 

A  beata  também sofre com o preconceito  de gênero,  com  o fenômeno   

denominado gaslighting22, que “consiste em uma forma de abuso mental em que o 

agressor distorce os fatos e omite situações para deixar a vítima em dúvida em relação a 

sua memória e sanidade (CFP, 2016) e que, atualmente é utilizado para se referir “à 

violência emocional por meio de manipulação psicológica, que leva a mulher e todos ao 

seu redor acharem que ela enlouqueceu ou que é incapaz” (STOCKER; DALMASO, 

2016, p. 683). Assim, Maria é taxada de louca por emitir sua opinião: “BEATA – Se ele 

fez mal ou bem, disso há de prestar conta a Deus, não ao senhor! CORONEL (gritando) – 

Tenente, leve daqui esta mulher! [...] – Não há dúvida é louca mesmo!” (QUEIROZ, 1979, 

p. 76). 

A postura e o discurso do coronel também podem remeter ao costume de se criticar 

uma mulher quando se altera, taxando-a de histérica ou algo semelhante, como se, ao 

externar suas emoções e/ou sentimentos através do choro, do riso ou até de palavras mais 

grosseiras estivesse perdendo o controle de si, perdendo a razão e/ou beirando um ataque 

de nervos ou algo semelhante. 

No auge do desespero, ciente que a noite de amor que vivera com Maria nada 

significara para ela, pois apenas o suportara para poder reconquistar a liberdade e em vias 

 

22 O termo deriva do filme Gaslight (1944), em cujo enredo o homem pratica ações para deliberadamente 

enlouquecer sua esposa e fazer com que ela pareça “louca” aos olhos das outras pessoas e assim obter 

ganhos financeiros (BERNARDES, 2016). 
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de perder a suposta posse da vida da beata, deixando-a partir da delegacia, o tenente tenta 

desmerecer sua beatitude, acusando-a de demônio e de realizar bruxarias: 

 

TENENTE (ergue-se, encara a Beata, e exclama, em total desespero) – 

Quer- me fazer medo, depois de tudo? Mas agora eu conheço você! Faça as 

suas bruxarias, rogue praga, chame castigo! Deixe o castigo chegar! Que 

me importa? (QUEIROZ, 1979, p. 66) 

[...] 

TENENTE (com ar meio desvairado) – Porque ela não é gente... Porque 

debaixo daquela mortalha o senhor pensa que está uma mulher – mas é só 

corpo! Esta é um demônio! A gente se ilude com aquela fala mansa [...] 

Mas chegue perto – é o demônio, é o Satanás em figura de beata! [...] 

perversidade, bruxaria, sei lá! (QUEIROZ, 1979, p. 73) 

 

As mulheres que foram torturadas e queimadas nas fogueiras durante a Idade 

Média eram condenadas sob a acusação de estarem realizando práticas e utilizando-se de 

saberes à margem da Igreja e, assim, ameaçavam os preceitos e crenças impostos pelo 

cristianismo e vigiados pela força-tarefa católica: a Inquisição. Segundo Zordan (2005, p. 

331), “o manual de inquisidores do século XIV, o Malleus Maleficarum, descreve os 

poderes da bruxa, sua aliança com o demônio e sua ameaça para o cristianismo”, execra as 

mulheres e destaca o quanto as bruxas estavam coadunadas “com o Mal (colocado na 

figura do demônio)”: 

 

Cunhada dentro do cristianismo, a figura das bruxas traduzia-se em 

mulheres devoradoras e perversas que matavam recém-nascidos, comiam 

carne humana, participavam de orgias, transformavam-se em animais, 

tinham relações íntimas com demônios e entregavam sua alma para o diabo 

(ZORDAN, 2005, p.332).  

 

A fala do tenente evoca a imagem do demônio atrelado à mulher e traz à baila o 

fenômeno que se generalizou em toda a Europa durante cerca de quatrocentos anos (final 

do séc. XIV até meados do séc. XVIII) e ficou mundialmente conhecido como o período 

de “caça às bruxas” ou quatro séculos de repressão sistemática do feminino (SPRENGER, 

1991, p. 75). 

Ao decidir seguir em romaria em intenção de apoio ao movimento capitaneado 

pelo padre Cícero no Juazeiro, a beata Maria possivelmente não imaginava que teria sua 

mobilidade interrompida ao atravessar uma das pequenas cidades sertanejas, acusada de 

perturbação da ordem. Nos dias em que fica detida na delegacia, tem sua fé e paciência 

testadas, mas, em nenhum momento demonstra fraqueza ou a mínima possibilidade de 

desistir do seu objetivo primeiro de continuar sua caminhada para o Ceará. 
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A cada novo acontecimento na história, sua firmeza de caráter é posta à prova e 

suas ideias e crenças são testadas. E mesmo presa, demonstra sua força mental, física e 

psicológica e sua capacidade de resistir às mais variadas ofertas de libertar-se de sua 

missão de vida. Essa força revela-se na forma como Maria passa a se relacionar com um 

espaço que não conhecia: a delegacia, ironicamente encrustada em um lugar de afeto que 

conhece tão bem: o sertão. 

Paralelamente a isso, a beata também precisa lidar com o tempo de forma diferente 

daquela com a qual estava acostumada, passa a assistir à passagem dos dias pela janela de 

um cubículo, estagnada, trancafiada, não mais em liberdade e em movimento. 

Além da acusação de perturbação da ordem e de estar apoiando um rebelde, Maria 

também é obrigada a ouvir ofensas à sua santidade e às verdadeiras intenções em acudir o 

padre. Todo o discurso, proveniente das vozes masculinas no texto, pretendem diminuir 

seu valor, humilhá-la e, quem sabe, conseguir dobrá-la e finalmente terem poder sobre sua 

mente e seu corpo. Tais atitudes machistas trazem à luz mais um recurso patriarcal de 

tentar conter a mobilidade e a liberdade femininas. No entanto, a beata não sucumbe, 

mesmo que assim pareça quando cede ao tenente e lhe concede uma noite de sexo. Pelo 

contrário, Maria, mesmo tendo que lidar com tantos obstáculos físicos e psicológicos e 

vivenciar uma profunda ruptura no espaço que tão bem conhece, amanhece firme no seu 

objetivo de vida, consciente de seu lugar no mundo, independente da opinião de qualquer 

um dos homens que a cerca. 

 

3.3 O tempo e o espaço de ISABEL e de MARIA 

 

A percepção do tempo e do espaço por essas duas mulheres, durante seus 

deslocamentos, distingue-se e se distancia diametralmente da forma como um viajante de 

trem, de ônibus ou de avião dos tempos atuais vivenciaria o espaço. É preciso esclarecer 

que nenhuma das duas tem como escolher a forma de realizar seus percursos, pois é certo 

que a maneira que o fazem não resulta do que desejam interiormente, mas é resultado de 

uma gama de variáveis que envolvem tanto questões religiosas quanto financeiras e de 

gênero. Pois, antes de serem uma retirante e uma beata, elas são pobres, e antes de serem 

pobres, são do sexo feminino e, lamentavelmente, o “[...] status secundário feminino na 

sociedade é uma das verdades universais, um fato pancultural [...]” (ORTNER, 2017, p. 

91). À vista disso, é indubitável que ambas as protagonistas não tenham escapado às 

consequências humilhantes e opressoras das “[...] simbolizações da mulher [e das] 
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concepções culturais específicas [...]” acerca da subordinação da mulher e, nesse caso, da 

mulher sertaneja. Situação que, segundo Ortner (2017, p. 91-92), “[...] existe em todo tipo 

de classificação social e econômica e em sociedades de todo grau de complexidade [...]”, 

ou seja, não é uma especificidade de um povo ou de uma região, está entranhada nos 

costumes, hábitos, tradições e relações humanas em todos os pontos do planeta. Em 

termos de cultura do sertão brasileiro, posso apontar a religiosidade como sendo uma das 

principais ferramentas de controle de gênero, uma vez que apregoa a culpabilidade da 

mulher na execução do pecado original e a transforma num ser que seduz o homem e o 

faz tomar decisões erradas. E para complementar o quadro, adota a concepção medieval da 

mulher como propriedade do varão e a ele estar subordinada, devendo temer-lhe e 

obedecer-lhe sem questionar. Essa subserviência deve estar presente nos mínimos 

detalhes do cotidiano, desde a preparação do alimento e afazeres domésticos, aos 

cuidados com as crias e às relações sexuais obrigatórias. A mulher, em especial a 

sertaneja, não tem poder algum de decisão, é transferida, ainda muito jovem, do pai para o 

marido através do casamento, normalmente imposto, da mesma maneira como se transfere 

a posse de um imóvel. Tornando-se esposa, passa a obedecer ao esposo tal qual o fazia 

com o pai. Na hipótese de recusa, cabe ao marido disciplinar sua conduta da maneira que 

achar mais conveniente: o direito de agredir verbal e fisicamente a esposa estava então 

legitimado. Dito isto, concordo com Judith Butler (2017) quando afirma que “Gênero é, 

portanto, uma norma reguladora, mas é também uma norma que é produzida a serviço de 

regulações” (BUTLER, 2017, p. 710) muito embora a conceituação de gênero, à época da 

publicação das obras (meados do século XX), não fosse colocada dessa maneira, as regras 

aceitas socialmente seguiam essa lógica de gênero, delegando papéis e funções diferentes e 

hierarquizadas conforme as pessoas nascessem homens ou mulheres. 

As protagonistas das obras de Jardim e de Queiroz, Isabel e Maria, percorrem o 

sertão brasileiro tocando a terra seca com o solado de suas sandálias de couro, sentindo o 

sol lhes queimar a pele, ouvindo ora o som dos pássaros e outros bichos típicos da 

caatinga, ora o silêncio mesclado com as pisadas, ora as conversas de outros caminhantes, 

respirando o ar quente. Dormem pelo caminho, de acordo com as condições do lugar: a 

beata, ou pousa na casa de romeiros e/ou simpatizantes da luta em prol do padrinho Cícero 

ou no chão do semiárido brasileiro. Isabel, por sua vez, está sempre ao ar livre, ajeitando-

se sobre os trapos que carrega, repousando junto à família: seu pai, sua mãe, avó, irmã e 

irmão que se alimentam quase que unicamente de farinha seca, quando a barriga principia 

a doer. Maria interage com inúmeras famílias sertanejas que lhe dão guarida; recebe 
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doações; conversa com as pessoas que a acompanham em romaria e se deixa envolver 

pela força e pela determinação que encontra nos olhos de quem vive nas imediações de 

seu trajeto que, diferente da família dos Feitosa, não acontece nas estradas ermas e sim ao 

longo de pequenos distritos e povoados. 

É primordial entender que lugar não se restringe unicamente às estruturas externas 

aos nossos organismos, ou seja, nossos corpos podem ser referenciados como sendo nosso 

primeiro lugar no mundo, nosso ponto de partida para existirmos enquanto pessoas. E nós, 

mulheres, antes de qualquer outro lugar a ser reclamado dentro dessa imensa cultura 

machista e patriarcalista, precisamos localizar o território primeiro de onde podemos “[...] 

falar com autoridade como mulher. Não transcendendo-o este corpo, mas reclamando-o. 

Restabelecer a ligação do nosso modo de pensar e falar com o corpo deste ser humano 

vivo e individual, a mulher” (RICH, 2002, p. 17-18). Nas obras analisadas os corpos das 

mulheres protagonistas são reivindicados pelos homens que lhe são antagonistas em suas 

sagas, por conta disso Isabel e Maria precisam confrontar o discurso machista 

predominante, legitimado pela igreja católica e pela própria história da humanidade, de 

não soberania sobre a própria existência, o que inclui as decisões sobre o próprio corpo. 

Ambas, no entanto, batalham pela autonomia sobre si mesmas e, apesar da grande 

dimensão do desafio, tomam decisões que, para o senso comum cristão, são inapropriadas 

e reprováveis. 

Isabel confronta a resolução de seu pai com ironia e deboche quando este 

argumenta estar seguindo as ordens de Deus “[...] Eu não lhe ouvi a ordem. E se Deus 

cochicha, eu sou mouca” (JARDIM, 1959, p. 13). A justificativa da personagem baseia-se 

numa falsa condição de seu sentido auditivo, parte integrante de sua ferramenta primeira: 

o corpo. No terceiro e último ato, mesmo estando quase sem forças devido ao 

dilaceramento interno causado pela raiz de mucunã, muito fraca e certa da morte próxima, 

Isabel defende seu território por direito, deixando claro que ela, e apenas ela, pode decidir 

qualquer coisa sobre seu corpo: “[...] Faça seus tratos dispondo de si, Seu Neco. De mim 

disponho eu. Pingando ouro esta desgraça aí (e aponta para Laurindo), ainda não me 

servia” (JARDIM, 1959, p. 106), porque Neco tentara fazer um acordo com Laurindo para 

poupar Isabel de um provável estupro: “[...] vamos fazer um trato, seu Laurindo. 

Acompanhamos a môça até junto do povo dela. Lá vosmecê pede licença à velha e casa, 

se D. Isabel quiser” (JARDIM, 1959, p. 106). E que pode dispor sexualmente de sua 

propriedade quando achar indispensável, no caso salvar a vida de Neco “[...] tenha caridade, 

Seu Laurindo, não mate este inocente! Eu lhe peço, eu me entrego a vosmecê, eu faço o 
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que vosmecê me mandar [...]” (JARDIM, 1959, p. 108). Após esse apelo da moribunda, 

Neco também reage e não aceita que Isabel negocie sua sobrevivência ao ataque de 

Laurindo, da mesma maneira que a protagonista fizera quando anteriormente Neco 

houvera tentado poupar- lhe. 

O ápice da soberania da personagem em relação ao seu corpo é sua própria 

sentença de morte: o suicídio. Sua auto condenação à morte estabelece claramente o limite 

entre o que o sistema patriarcal quer que ela faça e o que ela deseja para si, ou seja, Isabel 

reclama, embora que tragicamente, a posse de seu corpo quando define, através de seu 

perecimento, que não abandonará o sertão contra sua vontade e que seu corpo pertenceu e 

continuará pertencendo à terra que ama “[...] Eu morro. O sangue me foge. A vida se vai. 

[...]” (JARDIM, 1959, p. 116). Isabel morre nos braços de Neco. Por outro lado, é possível 

pensar que a protagonista de Jardim não aceitava estar sempre subordinada a um homem e 

utilizou a autodestruição de forma planejada quando percebeu que sua vontade não seria 

respeitada por ser mulher, “[...] libertar- se seria escapar do desejo do homem” (TIBURI, 

2010, p. 311). 

Para a realização de seu intento, Isabel se alimentou da raiz da mucunã sabendo 

que se envenenaria e que isto implicaria em seu fim, porque talvez este fosse realmente o 

único caminho para libertá-la do jugo masculino, quer este fosse proveniente do pai ou de 

um marido. Já no primeiro ato seu plano sutilmente aparece quando afirma preferir se 

tornar alimento para tapurus e urubus a ir para a área das matas e revela desconfiar que a 

mucunã não mata, para responder à pergunta da irmã “Tu queres morrer, Isabel?” 

(JARDIM, 1959, p. 45), com essa resposta, Isabel demonstra ter provavelmente testado o 

poder da planta e estar ligeiramente decepcionada com os efeitos que não ainda não 

haviam começado a surgir. 

Nosso corpo é o lugar do qual podemos falar com total soberania enquanto 

mulheres e a beata revela ter pleno entendimento disso quando o utiliza como tíquete de 

compra da sua liberdade: “[...] Se esse era o preço que eu tinha de pagar para cumprir a 

minha missão – pois bem, pagava. Sem medo e sem gritos [...] Não dei uma palavra, um 

suspiro, suportei tudo. [...] eu fechava os olhos, consentia no que você quisesse – fosse o 

que fosse!” (QUEIROZ, 1979, p. 62-63). Pensando e agindo desse jeito, Maria restabelece 

a ligação do “[...] modo de pensar e falar com o corpo deste ser humano vivo e individual, 

a mulher [...]” (RICH, 2002, p. 18), fazendo uso dele onde, como e quando acha 

necessário. 

A beata não tirou a própria vida e tampouco violou sua alma por ter mantido 
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relações sexuais com o tenente pois, durante todo o contato físico que manteve com ele, 

revela ter rezado para os anjos, pedindo forças “[...] para aturar tudo e não sentir nada [...]” 

(QUEIROZ, 1979, p. 62) e não macular a alma que consagrara à igreja. Maria resiste à 

opressão de gênero praticada pelo tenente através de seu íntimo contato consigo mesma, 

revelando uma profunda conexão com seu eu interior e sua espiritualidade. Sua fé e 

devoção são as bases da força que precisa para se defender da violência sexual colocada 

contra seu corpo físico “[...] [corpo que é] tanto material quanto espiritual, seja no ser 

humano ou na natureza, e isso delimita nossa própria história [...] Mais do que matéria, 

nós, humanos, somos outras coisas também [...] o ponto é nossa filiação à religiosidade 

[...]” (BRANDÃO; SILVA, 2019, p. 26). Ao conversar com o tenente no dia seguinte ao 

coito, solicitando-lhe que abra a porta da delegacia e cumpra com sua parte no acordo, 

deixa claro o quanto seu vínculo com a religião é intenso e verdadeiro, o que fica cada vez 

mais explícito nos seus gestos e nas suas palavras quando, por exemplo, afirma que nada 

mudou em seu corpo nem em sua alma, apesar de ter tido que enfrentar, à revelia, seu 

primeiro contato sexual com um homem (QUEIROZ, 1979). 

Isabel rompe barreiras, a beata também. Os lugares que ambas habitavam eram, 

dentro do possível, estáveis, apesar das agruras da vida, mas quando ingressaram na vida de 

peregrinas, os novos espaços deixaram de ser lugares seguros, de representar pontos de 

apoio para garantir a manutenção de suas vidas. Peregrinar pelas estradas traz consigo a 

certeza de ter que lidar permanentemente com o novo, com o inesperado que pode ser 

bom ou ruim. A cada passo, todas as possibilidades de imprevistos se abrem, o pai de 

Isabel pode, por exemplo, de repente, entender que sua decisão de abandonar a fazenda 

não fora boa e deliberar o retorno para casa, ou uma proposta de casamento pode surgir no 

trajeto, como de fato acontece, de um jeito sutil, através de Neco: “[...] mãe nem sabia que 

era a sêca que ia me dar noiva [...]” (JARDIM, 1959, p. 113). Também podem ocorrer 

ameaças à integridade física e emocional das personagens, semelhantes às que são 

realizadas por intermédio de Laurindo que deixa explícita a sua vontade de tomar Isabel 

para si como um touro tomaria uma novilha “[...] um touro macho vai indo!” (JARDIM, 

1959, p. 104) e a saúde pode ser danificada tanto pela desidratação como pela escassez de 

alimentos ou até pelo uso de produtos inapropriados para o consumo humano: “[...] é que 

pai anda descarnado. Visagens no corpo lá dele. Aquela dor acaba com êle [...] Foi da 

mucunã. Êle e Isabel comeram veneno. A mucunã escaldou o fígado dele [...]” (JARDIM, 

1959, p. 28). 

O equilíbrio emocional de cada uma das personagens igualmente pode sofrer 
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abalos, principalmente, porque é preciso lidar com os agouros da avó que diz frases 

aparentemente sem sentido e imita o som dos bichos que, segundo as superstições 

sertanejas, atraem a morte e o mau presságio: “[...] Pirilampo é olho de fogo. O bicho 

sapo é o Demo de cócoras. Cascavel tem chocalho do diabo. O passarinho mãe-da-lua não 

canta, dá risada com saudade do marido dela [...] nem bem-te-vi canta assim: pei-tica; pei-

tica; peitica [...]” (JARDIM, 1959, p. 26-27/39). E para agravar ainda mais o estresse 

atrelado à peregrinação, só é possível determinar o momento de parar para descansar e 

comer algo quando há um mínimo de sombra. Mas as poucas árvores que surgem no 

caminho não oferecem alívio porque não têm folhas, não servem para abrandar o calor 

que castiga a pele impiedosamente. A morte se avizinha e nem disso Isabel pode ter 

certeza, porque não sabe se conseguirá seu intento ou se a mucunã lhe recusará o efeito 

letal. A juventude se desvanece e a esperança de voltar pra casa se vai junto com ela, a 

incerteza da chegada das chuvas fragmenta aos poucos seu sonho de retornar ao lar. 

Ironicamente, o primeiro trovão só estronda depois de sua morte. 

A beata abandona sua casa adotiva prometendo a si própria que chegará ao Juazeiro 

para socorrer seu santo, mas não olha para si como um ser humano que poderá fragilizar-

se pelo caminho, nem cogita que preço terá que pagar para cumprir seu intento. Seu corpo 

de mulher jovem não lhe desperta qualquer vaidade, pois o vê como instrumento a serviço 

dos desígnios de Deus. Uma criatura que faz questão de anular ao máximo seus possíveis 

atrativos físicos ao optar por determinadas vestes e forma de arrumar o cabelo: 

 

[...] bonita, apesar da roupa que veste: espécie de hábito de freira, ou 

túnica, cor de tabaco, longa, afogada, mangas compridas. Traz à cintura um 

cordão, como os de frade, do qual pende um grande rosário de contas 

claras. Tem ao peito uma cruz de prata, do tamanho de uma cruz de bispo. 

Sobre os cabelos caídos às costas, em duas tranças frouxas, um pano fino, 

escuro (QUEIROZ, 1979, p. 29). 

 

Essa apresentação da beata, por Queiroz, destacando a presença de uma enorme 

cruz sobre o peito, parece querer remeter à postura sacrificial na qual Maria se coloca 

durante toda a história. Ao carregar uma grande cruz, tal qual o Cristo carregou no calvário, 

a beata comunica sua disposição para assumir todos os riscos para proteger os romeiros e 

romeiras de possíveis arbitrariedades policiais. Ela vai desacompanhada se apresentar 

para as autoridades e sozinha enfrenta o encarceramento, as acusações do Coronel e do 

governo, o assédio sexual do tenente e, por fim, a imensa trava que tranca a porta da 

delegacia “[...] Penosamente, a mulher consegue levantar a pesada tranca [...] Com as 
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mãos ambas escancara as duas folhas [...] E logo a voz da beata se ergue no ar, muito 

clara” (QUEIROZ, 1979, p. 83). 

Isabel e Maria atravessam reveses que não se processariam caso ambas tivessem 

permanecido em seus lares, se acaso não tivessem mergulhado numa longa jornada 

através do sertão. As duas personagens precisam lidar com as instabilidades que a estrada 

lhes proporciona, não importando nesse momento se a adotaram por boa vontade ou não, 

e a trajetória das duas é contada exatamente por meio dos diversos desafios que 

atravessam, dos espaços aos quais estavam acostumadas e foram rompidos, dos 

fragmentos de cada novo lugar que necessitam transpor. E, ironicamente os infortúnios, 

que são obrigadas a digerir, ao invés de destruí-las, lhes dão estímulo e lhes servem para 

fortificar a força interior para alcançar o que tanto sonham, motivadas pela esperança, 

“[...] um princípio de juventude [...]” (ABDALA JÚNIOR, 1993, p. 74) ou “[...] princípio 

de esperança [...]”, como é denominado por Ernst Bloch (apud ABDALA JÚNIOR, 1993, 

p. 74), que surge quando “[...] diante de uma situação de carência, carência física ou 

psicológica, eles [os sujeitos] reagem tendo em conta o modelo utópico que motiva a 

transformação da vida em sociedade [...]” (ABDALA JÚNIOR, 1993, p. 74). 

Considerando essa realidade de que há lugares que abrigam situações que se 

desviam de suas funções primeiras, distorcendo as razões pelas quais foram 

primordialmente concebidos, como, por exemplo, uma estrada que se se torna 

simultaneamente dormitório, sala de refeições, cemitério e palco para uma tentativa de 

estupro na história de Isabel e família ou uma cela, que é transformada primeiramente em 

cativeiro, depois em espaço de sedução e abuso sexual e, finalmente, em masmorra e lugar 

de passagem para Maria, trago, no próximo capítulo, um mergulho no conceito das 

heterotopias de Michel Foucault (2009) para melhor compreender essa relação das 

personagens com esses lugares desconfigurados. Além disso, utilizo o conceito do não-

lugar de Marc Augé (1994) que aponta a existência de espaços sem identidade por onde as 

pessoas apenas transitam, onde não criam raízes e, com os quais, em geral, não constroem 

laços de afeto. 
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4  TERCEIRO ATO: HETEROTOPIAS 

 

O navio é a heterotopia por excelência. 

Civilizações sem barcos são como crianças cujos 

pais não tivessem uma grande cama na qual 

pudessem brincar; seus sonhos então se 

desvanecem, a espionagem substitui a aventura, e a 

truculência dos policiais, a beleza ensolarada dos 

corsários. 

Michel Foucault 

 

Segundo Foucault (2009, p. 411), a “grande mania que obcecou o século XIX foi 

[...] a história: temas do desenvolvimento e da estagnação, temas da crise e do ciclo, temas 

da acumulação do passado, grande sobrecarga de mortos, resfriamento ameaçador do 

mundo”, ou seja, no segundo princípio da lei da termodinâmica, na organização dos fatos 

um após o outro. O que não quer dizer que os espaços não estivessem, de certa forma, 

organizados, muito pelo contrário: 

 

[...] na Idade Média, os lugares estavam agrupados num conjunto 

hierarquizado: lugares sagrados e lugares profanos, lugares protegidos e 

lugares, pelo contrário, abertos e sem defesa, lugares urbanos e lugares 

rurais [...]; para a teoria cosmológica, havia lugares supracelestes opostos 

ao lugar celeste; e o lugar celeste, por sua vez, se opunha ao lugar terrestre; 

havia os lugares onde as coisas se encontravam colocadas porque elas 

tinham sido violentamente deslocadas, e depois os lugares, pelo contrário, 

onde as coisas encontravam sua localização e seu repouso naturais. Toda 

essa hierarquia, essa oposição, esse entrecruzamento de lugares era o que se 

poderia chamar bem grosseiramente de espaço medieval: espaço de 

localização (FOUCAULT, 2009, p. 412). 

 

Esse espaço de localização, após a redescoberta de Galileu23, é substituído pela 

extensão que, nos tempos atuais, é encarado como posicionamento, definido “pelas 

relações de vizinhança entre pontos ou elementos” (FOUCAULT, 2009, p. 412). 

No século XX, quando entramos na época do simultâneo, da justaposição, no 

momento em que o mundo começa a se experimentar muito mais “[...] como uma rede 

que religa pontos e que entrecruza sua trama” do que como “[...] uma grande via que se 

desenvolveria através dos tempos” (FOUCAULT, 2009, p. 411), é que começam as 

teorizações e os estudos formais sobre o espaço. 

 

23 [...] o verdadeiro escândalo da obra de Galileu [...] foi ter constituído um espaço Infinito, e infinitamente 

aberto; de tal forma que o lugar da Idade Média se encontrava aí de uma certa maneira dissolvido, o lugar de 

uma coisa não era mais do que um ponto em seu movimento, exatamente como o repouso de uma coisa não 

passava do seu movimento infinitamente ralentado. Dito de outra forma, a partir de Galileu, a partir do 

século XVII, a extensão toma o lugar da localização (FOUCAULT, 1984). 
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Espaços de dentro e espaços de fora, sendo estes últimos os protagonistas das 

preocupações de Foucault (2009): o espaço, esse lugar “[...] onde ocorre a erosão de 

nossas vidas” (FOUCAULT, 2009, p. 414). 

Ainda de acordo com Foucault (2009), o conjunto das relações é que define os 

posicionamentos, sejam eles de passagem (ruas, estradas, avenidas, por exemplo), de 

repouso ou de semi-repouso (quarto, casa), de parada provisória (cafés, praias, 

restaurantes). Havendo ainda aqueles que estão “[...] em relação com todos os outros 

posicionamentos, mas de um tal modo que eles suspendem, neutralizam ou invertem o 

conjunto de relações que se encontram por eles designadas, refletidas ou pensadas”, o que 

Foucault (2009) dividiu em dois grandes tipos: as utopias e as heterotopias. 

As utopias são essencialmente irreais, conforme o filósofo, pois são “[...] 

posicionamentos sem lugar real [...]” (FOUCAULT, 2009, p. 414), 

 

[...] um lugar sem lugar. No espelho, eu me vejo lá onde não estou, em um 

espaço irreal que se abre virtualmente atrás da superfície, eu estou lá longe, 

lá onde não estou, uma espécie de sombra que me dá a mim mesmo minha 

própria visibilidade, que me permite me olhar lá onde estou ausente: utopia 

do espelho. [...]” (FOUCAULT, 2009, p. 415). 

 

Entretanto, o espelho também permite uma vivência heterotópica, porque existe 

efetivamente e causa um efeito de retorno: 

 

[...] Mas é igualmente uma heterotopia, na medida em que o espelho existe 

realmente, e que tem, no lugar que ocupo, uma espécie de efeito retroativo; 

é a partir do espelho que me descubro ausente no lugar em que estou 

porque eu me vejo lá longe. A partir desse olhar que de qualquer forma se 

dirige para mim, do fundo desse espaço virtual que está do outro lado do 

espelho, eu retorno a mim e começo a dirigir meus olhos para mim mesmo 

e a me constituir ali onde estou; o espelho funciona como uma heterotopia 

no sentido em que ele torna esse lugar que ocupo, no momento em que me 

olho no espelho, ao mesmo tempo absolutamente real, em relação com todo 

o espaço que o envolve, e absolutamente irreal, já que ela é obrigada, para ser 

percebida, a passar por aquele ponto virtual que está lá longe 

(FOUCAULT, 2009, p. 415). 

 

Isabel, no início da sua saga, organiza os panos dentro do baú da família e ao 

acomodar um espelho que estava entre os pertences, parece retornar no tempo e rever e 

reviver momentos dolorosos que transcorreram antes da partida, como se, por meio dele 

fosse possível assistir a fatos passados e irremediáveis como a morte de alguns dos seus 

irmãos mais novos “[...] Espelho! Pra reproduzir o quê, este peste?! [...] mostrar a morte 

comendo as carnes da gente. Tal e qual como o rosto de maninho [...] Ou como os de 
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Zumba, de bôca aberta porque os dois beicinhos não davam para tapá-la [...]” (JARDIM, 

1959, p. 20-21) ou do cachorro que não resistiu à seca “[...] como [...] Camorim, 

fazendo careta para o mundo, porque o focinho encolheu mais do que couro velho que 

o urubu não come [...]” (JARDIM, 1959, p. 21). O espelho leva Isabel de volta para sua 

terra natal e a lança de volta para sua fazenda Mulungu que agora não ultrapassa a 

realidade de um espaço utópico para a personagem. 

Esse mesmo espelho também exerce o efeito retroativo ao qual Foucault se refere, 

porque exibe repentinamente na frente de Isabel “[...] as caras tostadas [...] os ossos pulados 

nas caras, como serrotes de pedras no meio das grotas. E mostrar a morte comendo as 

carnes da gente [...]” (JARDIM, 1959, p. 20), uma realidade que ela parece esquecer por 

alguns instantes quando viaja no tempo e retorna pra casa, numa espécie de sonho. Esse 

choque de realidade faz com que a personagem excomungue o objeto e o enterre de volta 

no meio dos panos “[...] neste peste eu não me miro. Nunca mais! Não quero ver a minha 

caveira aparecer, matando-me este resto de boniteza [...]” (JARDIM, 1959, p. 21). 

Para Foucault (2009), existem lugares reais que são verdadeiros contrapontos para 

as utopias “[...] em qualquer cultura, em qualquer civilização [...]” (FOUCAULT, 2009, p. 

415), lugares que são: 

 

[...] espécies de contraposicionamentos, espécies de utopias efetivamente 

realizadas nas quais os posicionamentos reais, todos os outros 

posicionamentos reais que se podem encontrar no interior da cultura estão 

ao mesmo tempo representados, contestados e invertidos, espécies de 

lugares que estão fora de todos os lugares, embora eles sejam efetivamente 

localizáveis. Esses lugares, por serem absolutamente diferentes de todos os 

posicionamentos que eles refletem e dos quais eles falam, eu os chamarei, 

em oposição às utopias, de heterotopias [...] (FOUCAULT, 2009, p. 415). 

 

A meu ver, as heterotopias corresponderiam então aos não-lugares de Augé (1994) 

por serem “[...] instalações necessárias à circulação acelerada das pessoas e bens (vias 

expressas, trevos rodoviários, aeroportos) quanto os próprios meios de transporte ou os 

grandes centros comerciais, ou ainda os campos de trânsito prolongado onde são alojados 

os refugiados do planeta” (p. 36). Tal definição vai de encontro à ideia sociológica de 

lugar “[...] associada por Mauss e por toda uma tradição etnológica àquela de cultura 

localizada no tempo e no espaço” (AUGÉ, 1994, p. 36). Os não-lugares, para o 

antropólogo francês, são a medida de cada época. Os da época atual podem ser vias 

aéreas, ferroviárias, rodoviárias, domicílios móveis considerados meios de transporte 

como aviões, trens e ônibus, aeroportos, estações, hotéis, parques de diversão e lazer, 
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estações aeroespaciais entre outros. 

Em sua conferência no Círculo de Estudos Arquitetônicos, denominada Outros 

espaços, proferida em 1967, Foucault propôs seis princípios para nortear uma descrição 

sistemática sobre as heterotopias e denominou-a de “heterotopologia” (FOUCAULT, 

2009, p. 416). No primeiro princípio ressalta que não há uma única cultura no mundo que 

não se constitua de heterotopias. E sabendo-se que a literatura é um produto cultural e que, 

por conseguinte, está impregnada da cultura dentro da qual é produzida, posso 

naturalmente olhar para as duas obras que constituem o corpus dessa análise como 

representações do nosso mundo. O estudo das obras que compõem esta dissertação à luz da 

teoria da heterotopologia de Foucault, leva à compreensão de que, da mesma forma que 

convivemos com heterotopias em nosso cotidiano, as personagens das histórias de Jardim 

e de Queiroz também lidam com heterotopias: há uma heterotopia de crise em Isabel do 

Sertão, e uma de desvio em A beata Maria do Egito, conforme discutiremos. 

Segundo Foucault (2009), as heterotopias de crise são os lugares reservados aos 

indivíduos que se encontram, em relação à sociedade e ao meio humano, no interior onde 

vivem, em estado de crise: como o são o colégio militar para os meninos e a viagem de 

núpcias para as moças, pois os garotos que se internam num colégio militar geralmente 

estão na fase da adolescência, período no qual o ser humano precisa lidar com as 

transformações biológicas no corpo e com os conflitos existenciais, resultados das 

alterações hormonais (no caso dos meninos, nascimento de pelos, engrossamento da voz, 

ereções noturnas etc.); e a garota terá seu hímen rompido na primeira relação sexual com 

seu esposo, algo sobre o qual a família patriarcal/conservadora não queria nem pensar, 

muito menos imaginar como e onde acontecia, uma vez que simboliza a transferência de 

poderes do pai sobre a filha para o marido sobre a mulher, motivo pelo qual as núpcias 

sempre aconteciam no que ficou conhecido como lua-de- mel, num hotel ou pousada, fora 

e longe da casa paterna. Todavia, esse pensamento vem mudando com o passar do tempo, 

e mesmo que pais e mães ainda busquem preservar suas filhas, não se pode mais afirmar 

que se casar com o hímem intacto ainda seja uma regra, talvez seja mais uma escolha da 

mulher do que uma norma a seguir. A viagem após o matrimônio ainda transcorre com 

bastante frequência, mas não se pode mais alegar que aconteça justamente para afastar o 

casal para que pais, mães e familiares evitem pensar nas relações sexuais que o casal terá 

e sim para que os recém-casados possam, merecidamente, celebrar o início de um novo 

ciclo de vida. 

Muito embora a estrada não esteja classificada como uma heterotopia de crise nos 
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estudos foucaultianos, na obra de Jardim, entendo que ela assume esse papel ao tornar-se 

o lugar ocupado pela família dos Feitosa em estado de verdadeira miséria. As pessoas que 

deixam suas terras no sertão, contra a vontade, não têm opção, só têm a estrada para dar 

vazão ao desespero da fuga, último e indesejado recurso das famílias miseráveis, e a 

esperança de achar um local para viver com um mínimo de dignidade: “IDALINA – É 

como nós. E podemos até dizer: é como todos. Quem sabe pra onde a gente se bota? 

Certo mesmo é a estrada a vencer, marchando. Um dia chegamos. Onde, não sabemos. 

Enfim, Nosso Senhor padeceu mais” (JARDIM, 1959, p. 98). 

Processo semelhante de acomodação dos conceitos de heterotopia propostos por 

Foucault acontece com a prisão onde a beata de Rachel de Queiroz permanece confinada, 

praticamente durante toda a história. Para o filósofo, prisões, casas de repouso e clínicas 

psiquiátricas caracterizam o que ele denomina de heterotopias de desvio: “aquela na qual 

se localizam os indivíduos cujo comportamento desvia em relação à média ou à norma 

exigida” (FOUCAULT, 2009, p. 416). Assim, a cadeia, que existe primordialmente para 

neutralizar a ação de criminosos, na obra em questão, inicialmente, condiz com sua razão de 

existir ao abrigar um interrogatório, mas, em seguida, torna-se cativeiro para Maria, 

transformada em refém do suposto amor que o Tenente sente por ela. Ou seja, a cadeia 

deixa de corresponder à sua função heterotópica de retirar do convívio social as pessoas 

que se desviaram das condutas esperadas para a vida em sociedade, e passa, justamente, a 

ser um dos lugares que a polícia busca localizar nos casos de sequestro: um cativeiro. 

 

BEATA – [...] Eles me querem bem e sabem que eu não matei nem roubei, 

e portanto não tenho nenhum direito de estar aqui, presa feito criminoso. 

[...] TENENTE – Pois já que a senhora se comunica com eles, é bom que 

mande dizer mais esta: podem até tocar fogo na Delegacia, que a Beata 

Maria do Egito não será solta! Prefiro que ela se vire em cinza, comigo 

aqui dentro, a ir-se desgraçar por aí (QUEIROZ, 1979, p. 50). 

 

Cativeiros são, na essência, não-lugares por serem espaços transitórios, no dizer de 

Augé (1994), não identificados e invisíveis para a sociedade, nem as vítimas os veem, no 

sentido de saber onde estão, em relação a seus locais de origem (suas casas, ambiente de 

trabalho, casas dos amigos, entre outros). Esses espaços perdem seu significado no exato 

momento em que a polícia os localizam e, daí, tornam-se conhecidos publicamente. E 

cativeiros, recintos criados e administrados por quem foge às normas sociais, também são 

prisões, embora sejam destinadas, ironicamente, a enclausurar as pessoas que, a priori, 

seguem as normas sociais. É dentro desse espaço que a beata se debate contra o jugo do 
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Tenente, sem muito sucesso: “BEATA – João, minha palavra é de paz. Escute o que lhe 

digo, antes que seja tarde. Não se atravesse no meu caminho. O que Deus quer tem muita 

força” (QUEIROZ, 1979, p. 80). A beata demonstra que sua religiosidade está edificada 

sobre intensa fé e que, por essa razão, tem segurança, garra e capacidade suficientes para 

resistir e lutar contra toda e qualquer tirania. Maria, ao revelar que é uma dessas pessoas 

por meio de quem o poder divino se manifesta, demonstra sua lucidez e energia interior 

para lidar com os desafios, fazendo uso da religião para empoderar-se e desmantelar as 

possibilidades de discriminação contra ela: “[...] quero ver quem tem coragem de levantar a 

mão contra a serva dos pobres! [...] Não tem medo de castigo, irmão? O braço que me 

prende pode se cobrir de chagas...os olhos que me enfrentam podem cegar de 

repente...[...]” (QUEIROZ, 1979, p. 37). E mesmo quando o tenente debocha de suas 

palavras, questionando sua santidade, uma vez que roga praga nas pessoas, responde sem 

titubear: “Não é praga. É aviso. Não brinque com os poderes de Deus!” (QUEIROZ, 

1979, p. 37). Percebo um movimento de profunda identificação da personagem com a 

autoridade representada pela figura de Deus, quase como se ela e Deus fossem um: Ele 

seria a única energia a mover seu corpo de mulher, e é exatamente essa unicidade que a 

beata utiliza como ferramenta para se afirmar no mundo enquanto ser humano, 

independente do gênero, e lidar com os reveses. 

No segundo princípio, Foucault (2009) trata da possibilidade de usos diferentes 

para uma mesma heterotopia: 

 

[...] uma sociedade pode fazer funcionar de uma maneira muito diferente 

uma heterotopia que existe e que não deixou de existir; de fato, cada 

heterotopia tem um funcionamento preciso e determinado no interior da 

sociedade, e a mesma heterotopia pode, segundo a sincronia da cultura na 

qual ela se encontra, ter um funcionamento ou um outro (FOUCAULT, 

2009, p. 417). 

 

Considerando essa definição, compreendo que a estrada percorrida pela família 

dos Feitosa assume um uso diverso para o qual foi construída e concebida, pois acaba se 

tornando ambiente para as funções de alimentação e de repouso da família de Isabel, 

evocando para si parte dos papéis característicos de uma residência, especialmente quando 

as personagens sentam-se em roda para se alimentar e, em seguida, aconchegam-se em 

seus panos para dormir, enquanto a filha mais velha de Seu Manuel recolhe os pratos de 

flandres e outras tralhas e mulambos para dentro de um baú. O baú, lugar onde guardam 

todos os pertences (pratos, panelas, panos e um pedaço de espelho) é o mesmo que um dia 
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fez parte da mobília da casa dos Feitosa, e agora é o único grande objeto que conecta a 

família à vida anterior ao êxodo ajudando a transformar esse não-lugar, a estrada, num 

lugar de afeto, o lar das personagens. A construção de um lugar dentro do não-lugar, 

conforme defende Brandão (2011b, p. 23), a partir de Massey (2007, p. 169), indica que a 

identidade de lugar surge a partir de “interrelações positivas” em um determinado espaço 

que o sujeito esteja e com o qual não tenha especificamente nenhuma relação de afeto, 

conforme são os não-lugares. Assim, é possível dizer que as identidades podem ser 

construídas a partir de nossas interações com o espaço exterior. É isso que parece 

acontecer com a personagem de Jardim, pois a cada vez que o baú é colocado no chão, 

isso indica a delimitação de que essa “nova” casa da família de Isabel, ainda que esteja a 

céu aberto, remete à sua casa deixada para trás, com suas raízes e lembranças. O mesmo 

se dá também com quem viaja, seja para descansar ou trabalhar, que organiza seus objetos 

pessoais como se estivesse em casa, ainda que esteja num quarto de hotel: 

 

Essa relação de sensibilidade ao lugar está diretamente relacionada aos 

viajantes, pois em cada lugar que vão, buscam organizar o espaço onde 

estão, temporariamente, instalados, de forma a se sentirem ‘em casa’, ou 

seja, em ‘seu’ lugar. É o que ocorre quando viajamos e estamos num hotel, 

ou similar, e, ao desarrumarmos nossos pertences de viagem no quarto, 

procuramos sempre organizá-los de modo a nos sentirmos bem nesse 

espaço estranho e transitório. [...] É o ser transeunte que organiza 

temporariamente esse espaço, constituindo provisoriamente uma identidade 

para si mesmo, tornando esse espaço num ‘lugar do afeto’, onde pode se 

reconhecer como sujeito (BRANDÃO, 2011a, p. 102). 

 

Já em Queiroz, a situação é diferente, uma vez que esta se dá num espaço fechado, 

dentro de uma cela da delegacia. Esse espaço distancia-se de sua função original e se 

torna um cativeiro para que o Tenente, agora na versão de sequestrador, mantenha Maria 

perto de si. E, semelhante ao que acontece na obra de Jardim, a cadeia é, para a 

personagem da beata, um misto de limbo e ritual de passagem que ela precisa atravessar, 

vivenciando algumas provas para poder seguir viagem. Maria até poderia desconstruir a 

função primordial da cela transformando-a, mas isto não ocorre, uma vez que seu refúgio 

é dentro de si mesma. É no seu íntimo que está o divino que lhe dá forças para permitir que 

o tenente use seu corpo sem maculá- la. Desse modo posso afirmar que a beata se encontra 

aprisionada num lugar heterotópico negativo. 

O terceiro princípio de Foucault (2009) que se refere à justaposição, aglutinando 

“em um só lugar real [de] vários posicionamentos (espaços) que são em si próprios 

incompatíveis” (FOUCAULT, 1984, p. 418) não aparece nas obras em análise. No que 
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concerne ao quarto princípio, relacionado aos recortes de tempo, este sim está presente na 

história de Jardim através da sazonalidade, uma vez que a presença de famílias humanas 

inteiras nas estradas ermas do sertão é bem mais constante quando a seca assola as 

paragens nordestinas. A passagem do tempo é marcada pelo desenvolvimento da 

enfermidade de Isabel e de seu pai até suas mortes. O museu e a biblioteca são 

heterotopias próprias à cultura ocidental do século XIX e são exemplos desses recortes de 

tempo aos quais Foucault (2009) se refere, como os museus e as bibliotecas onde o tempo 

“[...] se acumula infinitamente [...] e não cessa de se acumular e de se encarapitar no cume 

de si mesmo [...]” (FOUCAULT, 2009, p. 419). 

Em Queiroz, o tempo parece parar para a história acontecer, pois nenhum fato 

externo chega realmente a interferir no desenrolar dos acontecimentos dentro da 

delegacia. A situação do lado de fora da cadeia não se altera: o cerco ao Padre Cícero no 

Ceará e a permanência dos romeiros na cidade parecem simplesmente aguardar o 

desfecho da trama no cárcere. 

Em Isabel do Sertão e A beata Maria do Egito, as personagens não escolhem os 

lugares onde são obrigadas a se relacionar com os posicionamentos da estrada e da prisão, 

estão lá contra suas vontades: “[...] Dou-te as veias, Diabo, mas quero é voltar pra minhas 

terras! [...]” (JARDIM, 1959, p. 22); “[...] Não, senhor, não estou em paz! Paz eu quero, 

mas só terei fora daqui [da cadeia]!” (QUEIROZ, 1979, p. 76). 

Essa situação das personagens me remete ao quinto princípio foucaultiano que supõe 

um: 

 

[...] sistema de abertura e fechamento [das heterotopias] que, 

simultaneamente, as isola e as torna penetráveis. Em geral, não se chega a 

um posicionamento heterotópico como a um moinho. Ou se é obrigado, 

como é o caso da caserna, o caso da prisão, ou preciso se submeter a ritos e 

purificações (FOUCAULT, 2009, p. 420). 

 

Com relação as suas funções, as heterotopias ou criam uma ilusão ou um espaço 

real perfeito. As personagens de Isabel do Sertão estão buscando um lugar ideal e, com 

exceção da protagonista, todas acreditam na existência de um lugar perfeito, com água, 

fartura e abundância de vida, ou seja, numa paisagem que não corresponde a um brejo real 

da caatinga nordestina brasileira e que e, aparentemente só existe dentro da cabeça de 

cada pessoa que segue debaixo de sol impiedoso. Na história de Queiroz, o Tenente 

desenha, em sua imaginação, um lugar perfeito para viver com Maria, após uma idílica e 

platônica união conjugal, o que lhe é negado, a partir do distanciamento dela do ocorrido. 
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Tanto Isabel quanto a beata encontram-se em deslocamento, partindo de um lugar 

conhecido para um outro que ainda não conhecem. Estão num não-lugar, que pode ser 

 

[...] tanto as instalações necessárias à circulação das pessoas e bens (vias 

expressas, trevos rodoviários, aeroportos) quanto os próprios meios de 

transporte ou os grandes centros comerciais, ou ainda os campos de trânsito 

prolongado onde são alojados os refugiados do planeta (AUGÉ, 1994, p. 

36). 

 

Isabel e sua família são retirantes da seca, refugiados da fome e da miséria, estão 

ora caminhando ora repousando ou fazendo as refeições numa estrada de barro, no meio 

do sertão pernambucano. A beata Maria e seus seguidores estão de passagem, percorrendo 

o caminho que os levará para a cidade do Juazeiro, no Ceará, atravessando a cidade 

cenário da história, onde se hospedam temporariamente nas casas de alguns moradores 

para, em seguida, terem sua líder detida na delegacia e aprisionada numa cela, como uma 

criminosa comum: TENENTE – [...] Pediu passagem com os homens – todo mundo sabia 

que iam para o Juazeiro – mas fiz vista grossa: está bem, passassem, a estrada é livre! O 

diabo é que não se contentaram em passar: se arrancharam dentro da rua e agora andam 

requisitando mantimento e munição pelo comércio! (QUEIROZ, 1979, p. 25). 

Isabel e Maria estão em viagem por estradas que nada oferecem além de poeira e 

silêncio, num espaço que, para Augé (1994, p.81) é o arquétipo do não-lugar, “o contrário 

da utopia: ele existe e não abriga nenhuma sociedade orgânica” (AUGÉ, 1994, p. 102). 

Isabel e a beata estão nesse não-lugar, buscando seguir para um lugar geograficamente 

delimitado e específico: a filha dos Feitosa quer regressar para sua terra natal, embora 

caminhe na direção do brejo, e Maria do Egito marcha na direção do Ceará. As duas 

mulheres, cada uma com suas razões pessoais e/ou políticas, marcham seguindo o 

imperativo de estabelecer raízes em outro lugar, “[...] recurso de quem frequenta os não-

lugares (e que sonha, por exemplo, com uma residência secundária enraizada nas 

profundezas da terra)” (AUGÉ, 1994, p. 98). 

O cenário inicial traz um “[...]campo aberto nas êrmas estradas. Uma árvore sêca, 

cheia de galhos ressequidos, debaixo da qual está parte do rancho do retirante Feitosa. Ao 

longe se vêem as garrancheiras cinzentas do mato esturricado [...]” (JARDIM, 1959, p. 

12). Esses caminhos de terra seca que Isabel percorre ao lado de seus familiares, debaixo 

de um sol escaldante, com pouquíssima água e comida, exposta às vicissitudes do percurso; 

revoltada com a decisão do pai de deixar as terras da família que, para ela, configura traição 

à honra dos Feitosa são o que Foucault (2009) denomina de “posicionamentos de 
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passagem”. Contudo, no caso da obra de Luís Jardim, essas estradas estão para além de 

passagens e suas relações chegam a caracterizar verdadeiras heterotopias. Em Isabel do 

Sertão, a estrada ganha funções diferentes da sua original (lugar de passagem) e passa a ser 

utilizada como posicionamento de alimentação e repouso da família Feitosa, além disso é 

na estrada que os parentes de Isabel relacionam-se entre si e com vizinhos e vizinhas de 

caminhada. É na estrada que Seu Manuel, o chefe da família, morre e é enterrado e é onde 

Isabel também sucumbe: “NECO – A bem dizer a casa de sertanejo, hoje em dia, é o 

campo aberto desses ermos sem fim” (JARDIM, 1959, p. 54). Neco, acertadamente, 

destaca o termo casa, quando se refere ao campo aberto da caatinga onde as personagens 

realizam atividades que comumente são executadas dentro de uma residência Entendo que 

o posicionamento da estrada, nessas circunstâncias, se torna realmente um lugar de afeto 

na história de Jardim, pois, diferentemente do que coloca a geógrafa Massey (1994) de que 

“[...] A noção de lugar, quando relacionada ao afeto, carrega o peso de uma associação a 

stasis e nostalgia [...]” (BRANDÃO, 2015, p. 136-137), pactuo com a perspectiva de que: 

 

[...] abordagens emocionais e críticas ao lugar autorizam a entendermos 

esses conceitos de forma intercambiada, como dinâmicos e inseridos num 

contexto político, que pede uma leitura não reducionista. Esse é o 

pensamento ecofeminista de Val Plumwood (2002), com o qual concordo. 

Mais recentemente, a ecocrítica feminista Greta Gaard (2010, p.16) tece 

considerações que ampliam as leituras sobre a compreensão desse termo e, 

nesse sentido, o termo lugar em associação com a casa, deve ser 

compreendido como construído socialmente, podendo servir como 

“atividade de co-criação de lugar-e-identidade” (Gaard, 2010, p.16) e, 

nesse sentido, o corpo pode ser compreendido como “agente moral” 

(BRANDÃO, 2015, p. 136-137). 

 

Também vejo esse ambiente como uma espécie de limbo pelo qual Isabel e sua 

família precisam passar para alcançar uma tal salvação, como se fosse um ritual de 

purificação necessário para todas as pessoas que desejam a tão propagada abundância do 

brejo. Esse percurso de terra que descrevem, e durante o qual estão expostas às mais 

diversas situações de dor, sofrimento, angústia e morte, deixa de ser um não-lugar e passa 

a ser o lugar, associado à noção de lar - espaço do afeto – onde convivem, repousam, se 

alimentam e se confessam uns para os outros, mesmo que não estejam uma situação 

confortável por estarem exauridas de fome e sede, vitimadas pelo descaso político e 

expostas aos mais diversos riscos: 

 

JOANA – [interrompendo o filho]. Água a uma distância de légua e meia. 
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Água de lama, água porca, e nem ao menos uma sombra no caminho para 

amornar o lombo de quem escaldava debaixo dos potes e das latas. E 

comida? Isabel acaso pensa que comida despenca do céu? Restos, sobras, 

quase esqueletos  era  o  que  a gente  roía  lá em  casa  (JARDIM, 1959,  p. 

18-19). 

......................................................................................................................... 

JOÃO – O sol pende muito. Mais de cinco horas, garanto. E nem por isso o 

vapor do chão escalda menos os pés da gente. A barriga já me ronca, 

Isabel. PEDRO – Há muito que a minha se agarrou ao espinhaço. 

MARIANA – Pra tanta fome farofa pura. 

PEDRO – E um gole d’água barrenta. 

JOÃO         –          E          salobra          (JARDIM,          1959,          p. 

31). 

........................................................................................................................ 

JOÃO – [...] Retornando à janta, digo: farofa pura não enche. [...] 

PEDRO – João disse que farofa não enche, Isabel. Também acho. Engana o 

estômago. 

MARIANA – É como a fruta pirim, que engana vaqueiro (JARDIM, 1959, 

p. 40). 

 

Esse cenário de fome que a família enfrenta na estrada não difere muito daquele 

que atravessavam antes da migração, no entanto, no atual momento de transição das 

personagens, a possível chegada ao brejo constitui fator motivacional suficiente para que 

enfrentem esse não- lugar (AUGÉ, 1994) e sua inerente provisoriedade em busca de um 

novo lugar. 

É interessante notar que em ambas as obras os espaços estão hierarquizados, 

compondo uma relação de binarismo: na obra de Jardim, o espaço do brejo é oposto ao 

espaço de seca, onde a família de Isabel vive e de onde resolvem fugir. E esse lugar, no 

entendimento de todas as personagens, com exceção da protagonista, é um lugar superior 

à terra que habitavam, por ter água e, consequentemente, vegetação verde: “ISABEL – 

Prefiro ser devorada pelo tapuru, prefiro ser pasto de urubu nojento a ir para a mata, terra 

safada do brejo [...]” (JARDIM, 1959, p. 45). Para a beata, o Juazeiro é o espaço sagrado 

que precisa alcançar em oposição à prisão onde se encontra: 

 

BEATA – Esta noite, você me cobrou um preço e eu paguei. Como se 

pagasse uma passagem de trem – ou como se pagasse a carceragem! 

Pensei que, se eu lhe desse tudo que você queria, em troca você me 

soltava, deixava que eu fosse cumprir a minha missão [ir para o Juazeiro 

dar apoio ao Padre Cícero] (QUEIROZ, 1979, p. 62). 

 

Esse binarismo de espaços me remete a Foucault, ao afirmar que o espaço 

contemporâneo talvez ainda não esteja completamente dessacralizado: 
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[...] diferentemente, sem dúvida, do tempo em que ele foi dessacralizado no 

século XIX. Houve, certamente, uma certa dessacralização teórica do 

espaço (aquela que a obra de Galileu provocou), mas talvez não tenhamos 

ainda chegado a uma dessacralização prática do espaço. E talvez nossa vida 

ainda seja comandada por um certo número de oposições nas quais não se 

pode tocar, as quais a instituição e a prática ainda não ousaram atacar: 

oposições que admitimos como inteiramente dadas: por exemplo, entre o 

espaço privado e o espaço público, entre o espaço da família e o espaço 

social, entre o espaço cultural e o espaço útil, entre o espaço de lazer e o 

espaço de trabalho; todos são ainda movidos por uma secreta sacralização. 

(FOUCAULT, 2009, p. 413). 

 

A angústia vivida por Isabel por se ver misturando os espaços que deveriam estar 

separados, ou seja, o espaço do acolhimento de uma casa com um lugar de passagem que 

é a estrada, perpassa toda a narrativa de Jardim. Isabel não se sente confortável com a 

decisão do pai e muito menos com o fato de estar à mercê dos acontecimentos que podem 

ocorrer numa estrada do sertão, mesmo sabendo que é um período transitório em sua vida 

e que em breve toda a sua família pode estar a salvo num lugar com água e alimento. Ela 

compreende que as matas supostamente verdes do brejo enchem a imaginação de 

retirantes que sofrem com a falta d’água e com o calor insuportável, mas não concorda em 

nenhum momento com o êxodo. Embora sua irmã e as pessoas que encontra pelo caminho 

pensem apenas nessa riqueza que é a sobrevivência, mesmo traindo as raízes sertanejas: 

 

MARIANA – Ouço dizer que o brejo tem fartura que dá pro mundo todo. O 

senhor conhece as terras do brejo, Seu Neco? 

NECO – Conhecer propriamente não digo que conheça, dona. Ouço falar 

só das grandezas delas: muita verdura, gado muito, olho d’água em toda 

parte [...] (JARDIM, 1959, p. 55-56). 

 

E o espaço ocupado pelo Tenente e o lugar para onde a beata deseja ir estão 

sempre em oposição, o tenente deseja poupar à beata as intempéries do caminho e Maria 

não enxerga nada mais além da possibilidade de ir apoiar o Padre Cícero na sua saga de 

lutar pelo que acredita ser o certo a fazer: 

 

TENENTE – Bem, uma coisa é ser santa, rezar e até fazer milagres, outra 

coisa é andar com jagunço e ajudar revolução. Por isso é que tenho de 

impedir a sua saída da cidade. 

BEATA (levantando-se) – Quem é o senhor para me impedir de socorrer o 

santo? (QUEIROZ, 1979, p. 35). 

 

As terras onde vive o Padre Cícero do Juazeiro são sagradas para a beata Maria, 

que se dispõe a qualquer sacrifício para ajudar o santo na luta contra o governo rabelista: 
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BEATA – Eu estava rezando. Pedindo forças aos meus santos para aturar 

tudo e não sentir nada. Se esse era o preço que eu tinha de pagar para 

cumprir a minha missão – pois bem, pagava. Sem medo e sem gritos. Você 

mesmo está dizendo. Você mesmo é testemunha! Não dei uma palavra, um 

suspiro, suportei tudo (QUEIROZ, 1979, p. 62). 

 

Para Isabel, esses espaços que se opõem durante sua trajetória, estão tão distantes de 

seu momento presente que chegam a beirar o que Foucault chama de utopia, ou seja, 

seriam “posicionamentos sem lugar real” (FOUCAULT, 2009, p. 414), uma vez que sua 

terra natal que ficou para trás tornou-se inalcançável e o brejo um lugar onde nunca pisará, 

porque padece da mucunã nos braços de Seu Neco, amigo da família e apaixonado por 

ela. Assim, mesmo ciente de que, para Foucault, utopia “é a própria sociedade 

aperfeiçoada ou é o inverso da sociedade, mas, de qualquer forma, essas utopias são 

espaços que fundamentalmente são essencialmente irreais” (FOUCAULT, 2009, p. 415), 

e sabendo-se que a terra seca e sem água dos Feitosa e o brejo, de fato, existem na história 

de Jardim, para a protagonista, eles são agora o avesso da sua realidade, não existem, são 

utópicos: 

 

ISABEL – Quero me despedir o mais que puder. Faça-me um favor, Neco, 

fale do verde, diga coisas do sertão. 

NECO [tristemente] – O sertão é morada de gente dura, Isabel, onde o chão 

se tosta e só de raro se alaga. Pra dizer a verdade, é paragem triste. Tem 

serras; tem matas; tem bicho, água e gente, mas só se vê êrmo e só se vê 

solidão [...] No verde é diferente. Tudo cheira, o sono é bom. [...] (JARDIM, 

1959, p. 113). 

 

Indo mais além, percebo a personagem tão dividida entre obedecer ao pai e ficar 

no sertão que ama, que parece habitar um espaço limítrofe, sendo ela uma espécie de 

espelho através do qual ela e seus familiares veem a terra que abandonaram, e, ao mesmo 

tempo, enxergam onde realmente se encontram, ou seja, a caminho do brejo, escaldados 

pela fome e pela sede. Isabel se vê em sua terra natal, onde não está mais e para onde não 

pode mais voltar, embora assim o deseje (utopia – lugar irreal), e se descobre ausente do 

local onde se encontra, mesmo estando realmente nesse lugar (heterotopia - 

posicionamento de passagem: estrada), a personagem vive uma espécie de “[...] 

experiência mista [...] que seria o espelho [...] que remete ao mesmo tempo a uma utopia e 

a uma heterotopia [...]” (FOUCAULT, 2009, p. 415). 

Em Queiroz, a cidade do Juazeiro, tomada pelas forças do Padre Cícero, é um lugar 
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que não se concretiza na história; é apenas referenciado pelas personagens e almejado 

fervorosamente pela beata, aproximando-se do conceito de utopia foucaultiano, o termo 

“faz de conta”, reforça o tom de irrealidade: “TENENTE – Está vendo? Faz de conta que 

isto aqui é a cidade do Juazeiro [...] a casa do Padre Cícero fica mais ou menos aqui... e, 

aqui, a igreja das Dores... CABO – Sim senhor” (QUEIROZ, 1979, p. 23). 

Toda essa discussão sobre lugares traz à tona o fato de que os espaços onde 

existimos não são vazios, eles interferem no desenrolar dos acontecimentos, muitas vezes 

até determinando-os: 

 

O espaço no qual vivemos, pelo qual somos atraídos para fora de nós 

mesmos no qual decorre precisamente a erosão da nossa vida, de nosso 

tempo, de nossa história, esse espaço que nos corrói e nos sulca é também 

em si mesmo um espaço heterogêneo. Dito de outra forma, não vivemos em 

uma espécie de vazio, no interior do qual se poderiam situar os indivíduos e 

as coisas. Não vivemos no interior de um vazio que se encheria de cores 

com diferentes reflexos, vivemos no interior de um conjunto de relações 

que definem posicionamentos irredutíveis uns aos outros e absolutamente 

impossíveis de ser sobrepostos (FOUCAULT, 2009, p. 414). 

 

E, no caso das obras em análise, essa heterogeneidade é o que, de certa forma, 

comanda os acontecimentos. Em Jardim, o espaço seco, sem previsão de chuva, força o 

êxodo da família dos Feitosa e determina as mortes de Seu Manoel e de Isabel, no meio 

do percurso em busca do brejo, causadas pela ingestão da raiz de mucunã: 

 

MANUEL – [quase imperceptivelmente]. Eu morro, minha filha! [...] 

ISABEL – [soluçando. De voz cada vez mais fraca]. Está tão escuro, Seu 

Neco. Se o sol estivesse no céu, pai não morreria sem luz. [...] 

ISABEL – [parando de chorar, com voz sumida]. Já agora vosmecê não 

pode me abandonar, Seu Neco. Pai morreu. Estou só (JARDIM, 1959, p. 

85-86). 

 

O ambiente também permite o assédio de Laurindo, um sujeito armado de faca e 

revólver que se aproveita da vulnerabilidade de mulheres como Isabel, que caminham 

fragilizadas pelas estradas: 

 

LAURINDO – [de pistola na mão]. [...] Parada eu não enjeito. E com 

homem é no punhal. Mas como tu não és homem, molengo, uso só a tabica. 

[...] E a môça fique sabendo: ingrato eu não sou. [...] Na feira compro 

brinco, chita nova e xale vistoso. Dou-lhe tudo, até um vidro de cheiro. 

Monta-se casa em beira de rua e, se me respeitar, se não se meter a cabrita, 

trato os filhos como pai (JARDIM, 1959, p. 108). 
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A terra seca também é fonte de inspiração para a imaginação da avó da 

protagonista que, vez por outra, gargalha, chacoalhando o corpo e soltando frases 

aparentemente desconexas, recheadas de nomes de bichos, plantas e lendas da região: 

 

A AVÓ – [com um cachimbo na boca, apagado, sentando-se no chão, 

dando gargalhadas e batendo os braços]. Caipora é cabocla fêmea. Come 

pele de fumo. Eu vi baraúna botar fulô de maracujá. Eu vi jacu assoviando. 

[Dá gargalhadas]. Eu vi mãe-da-lua penando, dando gargalhadas de estalar. 

[Ela mesma dá gargalhadas, sacudindo-se toda, e depois torna a deitar-se] 

(JARDIM, 1959, p. 21). 

 

Esse mesmo ambiente, acima de tudo, direciona o tipo de relação que se 

estabelece entre os grupos retirantes que se encontram ao longo da estrada, que nem tem 

um teto fixo nem a privacidade proporcionada por quatro paredes. Interação que seria 

totalmente diferente se cada agrupamento familiar estivesse em sua residência de 

alvenaria, separado por muros e jardins: “SEBASTIÃO – [...] Pela estrada em que 

passamos não encontramos uma só pessoa isolada. Magotes, bandos, isso sim, tal e qual 

punhado de gafanhoto” (JARDIM, 1959, p. 94). 

Na história da beata Maria do Egito, o espaço da prisão priva a protagonista de 

seguir seu caminho em direção ao Juazeiro e possibilita o encontro entre Maria e o 

Tenente, a consequente paixão dele por ela, a sujeição da beata aos desejos de amor deste, 

os ataques dos romeiros à delegacia e o assassinato do Tenente pelo Cabo. Além disso 

testa os limites da força interior da beata, sua capacidade de se valer de sua religiosidade e 

de sua fé para encarar os percalços em sua rota de romeira. É perceptível o quanto os 

lugares se desdobram nos mais variados tipos de espaços e como esses espaços interferem 

profundamente no andamento das vidas das personagens. Testando suas capacidades de 

lidar com as adversidades inerentes ao ambiente sertanejo de seca e seus dilemas internos. 

Ademais, as heterotopias de passagem e de desvio presentes nas obras não impedem que 

as personagens os reconstruam transformando-os em lugares de afeto, isto é, não é por 

serem não-lugares que necessariamente não vão permitir a construção de uma identidade, 

embora, tanto os espaços quanto os lugares analisados não sejam regulares, estejam 

sempre se refazendo e se ressignificando ao longo das duas histórias. 
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5 EPÍLOGO 

 

Para arrematar esta dissertação, propositalmente dividida em três atos, que 

investigou espaços e lugares em duas obras teatrais nunca dantes estudadas 

sistematicamente pela academia, ofereço este breve desfecho. Nos levantamentos da 

história da dramaturgia nacional realizados por teóricos considerados canônicos tais como 

Décio de Almeida Prado e Sábato Magaldi, a obra teatral de Luís Jardim sequer é citada e 

há pouquíssimas referências às dramaturgas brasileiras. Felizmente boas e importantes 

obras principiam a registrar o ponto de vista da mulher acerca da história da dramaturgia 

brasileira, através de escritoras e escritores engajadas e engajados na luta pelo espaço 

merecido da mulher na sociedade, tais como Valéria Andrade Souto-Maior, Rosângela 

Patriota, Jacó Guinsburg, Elen de Medeiros, Ana Lucia Vieira de Andrade e Ana Maria de 

B. Carvalho Edelweiss que, além de contribuírem para o resgate  de nomes de autoras que 

nunca foram elencadas e suas respectivas obras, ajudam a combater o olhar tendencioso 

com o qual a crítica treinada pelo machismo e patriarcalismo seculares aprecia os textos 

de autoria feminina. 

Decisões puramente governamentais, que definiram ambientes diferentes para 

homens e mulheres, público e privado respectivamente, acabaram por deixar suas marcas 

na vivência da cultura por cada um desses gêneros desde então, e, como resultado dessa 

supressão da mulher do espaço público,24 

 

[...] a cultura inventou sua própria representação de gênero, e foi essa 

“Mulher” fictícia que apareceu nos palcos, nos mitos e nas artes plásticas, 

representando os valores patriarcais atrelados ao gênero ao mesmo tempo 

que suprimiu as experiências, as histórias, os sentimentos e as fantasias das  

mulheres reais [...]25 (CASE, 1988, p. 8). 

 

Essa figura fictícia da mulher ainda é um dos motores da manutenção de 

 
24“A exclusão das mulheres dos novos códigos culturais de Atenas [...] da organização sócio-econômica, das 

artes criativas e dos mitos mais importantes [...] Entre as novas práticas econômicas, o aumento do número de 

membros nos núcleos familiares alterou radicalmente o papel das mulheres na vida pública da Grécia. 

Ironicamente, o importante papel que as mulheres começaram a exercer junto a suas famílias foi a causa da 

sua remoção da vida pública. [“(...) the exclusion of women [...] in the emerging cutltural codes of Athens [...] 

in socio-economic organisation, in the creative arts and in the predominant myths [...] Among the new 

economic practices, the rise of the family unit radically altered the role of women in Greek public life. 

Ironically, the important role women began to assume within the family unit was the cause of their removal 

from public life”] (CASE, 1988, p. 7-8, minha tradução). 
25 “[...] the culture invented its own representation of the gender, and it was this fictional ‘Woman’ who 

appeared on stage, in the myths and in the plastic arts, representing the patriarcal values attached to the 

gender while suppressing the experiences, stories, feelings and fantasies o factual women” (CASE, 1988, p. 

7, minha tradução). 
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preconceitos e visões distorcidas das capacidades física e intelectual das mulheres nos dias 

atuais contra a qual o feminismo liberal precisa lutar para trazer à luz obras artísticas 

produzidas por mulheres ao longo dos séculos (DOLAN, 2012). Por essa razão, neste 

trabalho, trouxe à baila duas mulheres extremamente destemidas no quesito sair do 

ambiente privado e, portanto, invisível, e lutar por respeito e igualdade na vida pública. 

Isabel e Maria são personagens de duas obras teatrais que põem em evidência a força e a 

capacidade da mulher de lutar por seus direitos de forma lúcida sem se deixar abater por 

princípios machistas opressores, sempre cientes das consequências de suas escolhas. 

Ambas nasceram, cresceram e amadureceram no semiárido nordestino, região que 

aparece sempre sem muitos atrativos nas descrições, seja em romances, textos teatrais ou 

cinematográficos. No roteiro de Deus e o Diabo na terra do sol (2019), Glauber Rocha, 

pouco ou quase nunca entra em detalhes sobre o cenário, suas rubricas são extremamente 

sucintas quando descreve as cenas: “[...] O sertão seco, o gado morto [...] Manuel e Rosa 

viviam no sertão/trabalhando a terra com as próprias mãos [...]” (ROCHA, 2019, p. 1), no 

entanto, o autor não esquece de ressaltar a sequidão e a morte. Diferentemente de Jardim 

que, mesmo sendo direto e objetivo em suas rubricas, ainda deixa transparecer alguns 

traços de afetividade com o ambiente que descreve. Característica que não aparece em 

Queiroz, a autora não se detém em pormenores sobre o sertão, até porque seu cenário se 

restringe a uma pequena delegacia situada num município do interior do nordeste 

brasileiro. 

Conquanto em ambas as histórias as personagens estejam atravessando a mesma 

região, suas motivações são bem distintas. Isabel não quer abandonar sua terra natal e a 

beata precisa chegar ao Juazeiro. As duas batalham duramente para alcançar seus objetivos 

que, sem dúvida, são diametralmente opostos: uma quer ficar e a outra deseja seguir, porém 

ambas são impedidas pelas forças do patriarcado. 

Em suas sagas, Isabel e Maria, além de precisarem lidar com a pobreza, as 

injustiças sociais, o machismo e as imposições de uma religião castradora e violenta, 

enfrentam o preconceito contra a mulher, ofensas e ataques diretos às suas crenças e 

verdades. 

Embora inicialmente tentem resolver os conflitos de um modo menos agressivo, 

optando pelo diálogo franco e direto, em vários momentos de suas caminhadas se deixam 

levar pelo ódio e pela revolta e evocam as forças divinas, boas ou más, para se livrarem 

do suplício no qual se encontram e, em outros, subvertem as regras impostas numa clara 

luta declarada às imposições arbitrárias e repressoras: 
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[...] E já peitei. Três semanas antes da partida fui ao espojeiro do Cão, 

encruzilhada das Capoeiras. Fiz tudo que sabia: careta pro sol, cuspi nos 

três carvãozinhos da malva-rosa branca, rezei o credo às avessas, matei 

uma garrincha e comi-lhe cru o coração. Prometi um dedal de sangue, mas o 

Capeta esquivou-se. Nem sinal. E nem no Diabo, que é a última coisa, eu 

creio mais (JARDIM, 1959, p. 44-45). 

[...] o braço que me prende pode se cobrir de chagas...os olhos que me 

enfrentam podem cegar de repente... Se eu levantasse esta mão e dissesse: 

‘Cegai, olhos atrevidos... [...]’ (QUEIROZ, 1979, p. 37). 

 

Por proferirem essas palavras as duas personagens são duramente criticadas, Isabel 

é comparada a uma bruxa “[...] Isabel roga praga, à semelhança das bruxas [...]” (JARDIM, 

1959, p.19) e a santidade da beata é questionada pelo tenente “[...] Que santa será essa que 

roga praga nos outros? [...]” (QUEIROZ, 1979, p. 37). Tais colocações revelam o quanto 

certos princípios católicos impostos pela igreja, os quais chamavam bruxas às mulheres 

que demonstravam qualquer tipo de desvio da norma, controlavam a forma de pensar das 

pessoas em relação ao sexo feminino e reprimiam toda e qualquer forma de expressão da 

mulher por considerá-la um ser inferior aos homens e assim como os animais e os 

escravos, eram sua propriedade e que, por essa razão, poderiam dispor de suas vidas e 

corpos da forma que bem entendessem pois “[...] no cômputo geral, eu afirmaria que 

achamos as mulheres subordinadas aos homens em todas as sociedades conhecidas [...] e 

que a consciência feminina [...] é evidenciada em parte pelo simples fato de ela aceitar sua 

própria desvalorização [...]” (ORTNER, 2017, p. 95/105). 

Quando Isabel e a beata não reagem raivosamente, ambas rebatem as regras 

impostas, numa luta declarada às imposições arbitrárias e repressoras. A protagonista de 

Jardim revela suas opiniões sobre todo e qualquer assunto mesmo quando não é 

perguntada, contrariando as expectativas de uma sociedade machista onde a mulher deve 

silenciar e aceitar o que lhe é posto e imposto. 

 

[...] pela parte que me toca, agradeço a vosmecê. Apenas lhe digo: no 

tempo em que eu me olhava no espelho, sabia da verdade das palavras 

dos estranhos. Hoje ouço tudo como se não ouvisse. Se me restasse 

vaidade, até acrescentava: pode mentir, que a mentira também acalenta, 

quando agrada (JARDIM, 1959, p. 63). 

 

Maria, quando se entrega sexualmente ao tenente pensando com isso conseguir sua 

liberdade, subverte as regras da sua religião a qual exige que as mulheres não pratiquem 

sexo e mantenham seus hímens intactos como prova da virgindade do corpo para poderem 
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consagrar suas existências à religião: “[...] volta-se dento dos braços dele [do tenente] e, 

afastando-se um pouco, fita-o no rosto [...] sem resistir [o tenente puxa o decote do 

vestido e beija-lhe o ombro] João...se você promete... [o tenente toma-a nos braços. Maria 

não resiste e atravessam a porta gradeada] [...]” (QUEIROZ, 1979, p. 57). Queiroz, através 

da beata, subverte a história de Maria Egipcíaca, jovem prostituta que viveu por volta de 

500 d.C. e que, após uma visão milagrosa, decidiu viver no deserto com o intuito maior de 

se redimir de seus pecados. A beata, por seu turno, utiliza seu corpo e se submete a um ato 

sexual com o tenente (seu carcereiro), quebrando seus votos de pureza física para alcançar 

seu objetivo maior: a liberdade. 

São tantos lugares que Isabel e Maria atravessam em suas sagas, é o tempo, a 

cultura, a natureza, a religião, o patriarcado, a violência legitimada pelo sistema dominante 

do machismo, as injustiças socias, a miséria, mas mesmo com tantos obstáculos ambas 

seguem firmes em seus objetivos. Suas histórias seguem de formas tortuosas, mas as duas 

atingem seus propósitos apesar das adversidades do caminho. Isabel permanece na sua 

terra e Maria liberta-se da prisão e segue com romeiros e romeiras para o Juazeiro. 

Depreendo que, a partir do momento que me propus a buscar distinguir e averiguar 

a transitoriedade dos espaços e lugares nas obras teatrais Isabel do sertão e A beata Maria 

do Egito, surpreendeu-me a diversidade de novas situações que se formaram na vida das 

protagonistas, o jeito que elas encontraram para manejar as ferramentas que possuem e o 

poder interior que as animou mesmo nas circunstâncias mais dolorosas. 

Jardim e Queiroz conceberam duas mulheres extremamente humanas, cientes de 

suas competências e suas fraquezas. Nem o autor nem a autora cederam à reafirmação de 

preconceitos sobre a mulher, nem tampouco recorreram ao oposto disso, que seria 

masculinizá-las para justificar a força que têm. Haja vista existam tantas obras teatrais 

recheadas de personagens do gênero feminino, compreendo que poucas foram escritas na 

mesma época de Jardim e Queiroz com mulheres que, a cada fala e atitude que tomam, 

refutam os padrões patriarcais e machistas que, infelizmente, davam, e ainda dão, o tom da 

convivência em sociedade. 
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ANEXO A – Isabel do Sertão 
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ANEXO B – A beata Maria do Egito 
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